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A  publicação Diálogos 
Socioambientais traz 
nessa edição o tema 
Riscos e Desastres: 
compartilhando res-

ponsabilidades, com 16 trabalhos  
e uma entrevista que abordam con-
ceitos, experiências, boas práticas, 
e ações participativas a partir de 
olhares das áreas das geociências, 
engenharia, direito, ciências so-
ciais, educação, comunicação, mu-
danças climáticas; e planejamento 
e gestão. Os autores representam 
instituições de ensino, pesquisa, 
órgãos públicos federal, estadual e 
municipal que exercem um diálogo 
interdisciplinar, multiescalar e inte-
rinstitucional, o que evidencia que 
o tema riscos é transversal e de inte-
resse de toda sociedade.

Os artigos estão pautados por 
novos paradigmas, fundamenta-
dos pelos Marcos Internacionais de 
Hyogo e Sendai, pelos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável e pela 
Lei 12.608/12 que institui a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. 
Buscam ilustrar cenários, experiên-
cias, instrumentos de planejamen-
to e gestão, a visão do judiciário e 
o comportamento das comunida-
des perante o enfrentamento das 
situações de riscos e desastres, de-
monstrando que a gestão de riscos 
e o foco na redução de riscos e de-
sastres vão além do atendimento à 

Riscos e Desastres: 
compartilhando 
responsabilidades

emergência, muito embora ainda 
bastante enraizado no atual contex-
to brasileiro. Nessa linha, Ceneviva 
e Diogo contam sobre a experiên-
cia de institucionalização da gestão 
de risco no Município de São Pau-
lo, especialmente considerando o 
contexto das mudanças climáticas 
e seus impactos. Macedo, Nyakas 
Junior e Andrade explicam o Pla-
no Preventivo de Defesa Civil, im-
plementado pelo Decreto Estadual 
que desde 1988 e que dá suporte 
técnico aos municípios do Estado 
de São Paulo em ações de preven-
ção e atendimento às emergências. 
Em análise sobre o contexto institu-
cional existente, Artuso, Mundim e 
Ferreira relatam pesquisa em que 
analisaram as capacidades técnicas 
para a gestão de risco na Região Me-
tropolitana de São Paulo por seus 
aspectos tangíveis e intangíveis. 
Os riscos tecnológicos são tema do 
artigo de Figueira e Almeida, que 
trazem a experiência da Câmara Te-
mática Metropolitana para a Gestão 
dos Riscos Ambientais – CTM-GRA 
para sua gestão. Ao lado desses, 
Nogueira e Souza trazem uma abor-
dagem crítica à gestão de risco, ao 
observar os processos de remoção 
em uma comunidade no município 
de Jacareí. Como base para a com-
preensão da ação estatal, Carvalho 
expõe os princípios jurídicos que 
fundamentam os instrumentos le-

Kátia Canil

Luciana Travassos
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gais, relacionando-os com a produ-
ção do risco no país. 

Na seção “Engajamento”, três ar-
tigos apresentam uma série de con-
siderações e atividades da gestão de 
risco em comunidades, no primeiro 
deles, Winkhardt-Enz, Victor e Ra-
mos analisam a percepção de risco 
em três comunidades em risco de 
deslizamento de terra, consideran-
do que o Brasil é classifi cado como 
o sexto país com maior número de 
desastres no mundo. Olivato e ou-
tras trazem cinco experiências edu-
cativas e de cultura de prevenção 
em processos participativos consi-
derados interessantes para serem 
replicados. Jesus e Silva, por sua 
vez, contam a experiência do Pro-
jeto de Extensão “Quem ocupa não 
tem culpa” no apoio às ações de in-
cremento de segurança em edifícios 
ocupados no Centro de São Paulo, 
após o incêndio e desabamento do 
Edifício Wilton Paes de Almeida.

Em perspectiva complementar, 
procura-se discutir os eixos estraté-
gicos da Gestão Integrada de Riscos 
e Desastres, no que se refere ao co-
nhecimento dos riscos, redução de 
riscos e manejo de desastres, que é 
muito amplo. Estão representados 
aqui apenas alguns trabalhos que 
trazem essa temática com perspec-
tivas de avanços que incluem a par-
ticipação e compartilhamento de 
responsabilidades nas ações de Re-

dução de Riscos e Desastres - RRD. 
Canil e Moretti apresentam os tipos 
existentes de cartas geotécnicas 
e o desafi o de integração entre es-
ses instrumentos e o planejamento 
territorial. Com relação a avaliação 
de risco, o trabalho de Ferreira, Sil-
va, Vedovello e Penteado relata um 
estudo que visou contribuir para a 
identifi cação e gestão de riscos no 
âmbito do setor de transportes e 
áreas edifi cadas, nas Regiões Me-
tropolitanas de São Paulo e Baixada 
Santista e no litoral norte. Também 
nessa linha, Xavier e Cabral, vão 
olhar para eventos na-tech, acrôni-
mo de natural e technological, cha-
mando à atenção para a necessida-
de de produção de informação e de 
dados para a avaliação quantitativa 
dos riscos. 

As regiões metropolitanas e a 
Macrometrópole Paulista são seve-
ramente atingidos pelos efeitos das 
mudanças climáticas e podem ser 
considerados produto da constru-
ção social do risco que resulta da 
combinação de perigos e ameaças 
naturais e tecnológicas aos proces-
sos sociais, econômicos e políticos 
e corroboram para as injustiças so-
cioambientais. Cenários de inunda-
ções e deslizamentos que atingem 
as populações mais vulneráveis, 
acidentes com substâncias quími-
cas perigosas, incêndio em áreas 
fl orestais como os que estão ocor-

rendo agora, sobretudo na região 
Norte (Amazônia) e Centro-Oeste 
(Mato Grosso, área do Pantanal), 
acrescentando ainda a pandemia 
do SARS-COV-2 vão exigir dos ato-
res sociais um maior engajamento, 
integração e ação participativa para 
a governança e gestão de riscos, 
buscando aumentar a resiliência de 
toda sociedade para a convivência 
em um ambiente seguro, sustentá-
vel e saudável. Os artigos de Mar-
chezini e Lampis, e Jacobi, Travas-
sos e Momm, e também de Moura 
e Silva, na seção Jovens Pesquisa-
dores, mostram como se conforma 
esse processo, suas características e 
os desafi os para superá-lo.

Na seção “Entrevista”, Cilene 
Victor conversa com Georgios Kos-
takos, co-fundador da Foundation 
for Global Governance and Sustai-
nability (FOGGS) sobre a conjuntu-
ra institucional internacional após 
o Marco de Sendai, a Agenda 2030 e 
o Acordo de Paris, bem como sobre 
os desafi os para avançar na redução 
de riscos de desastre atualmente.

Por fi m, encerramos esse núme-
ro com uma produção musical de 
Rafael Costa e Silva, planejador ter-
ritorial e pesquisador, que expressa 
sua percepção a partir do contato 
com as comunidades em situação 
de vulnerabilidade.
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Governança Metro-
politana, Mudanças 
Climáticas, Riscos 
e Desastres

Palavras-chave: Vulnerabilidade; pro-
dução do espaço desigual; mudanças 
climáticas; planejamento territorial.

C O N J U N T U R A

de terras que resulta em uma se-
gregação urbana. Sem recursos 
para construir ou comprar imó-
veis em terrenos seguros e mais 
próximos das áreas centrais, a 
população de baixa renda se vê 
obrigada a habitar regiões de di-
fícil acesso, sem estrutura urba-
na consolidada e, muitas vezes, 
em áreas de risco. Para além do 
risco, essas áreas são relegadas 
dos benefícios urbanos e investi-
mentos públicos (JACOBI, 2012). 
Trata-se de uma realidade com-
plexa e heterogênea, na qual as 
cidades convivem simultanea-
mente com os problemas que 
caracterizam uma realidade de 
escassez e padrões elevados de 
consumo – poluição do ar e au-
mento do volume de resíduos só-
lidos.

As mudanças climáticas e o 
aumento de eventos extremos e 
severos aumentam a vulnerabili-
dade já existente nas metrópoles 
brasileiras, assim, as cidades se 
caracterizam por um modelo de 
urbanização que é, ao mesmo 
tempo, socialmente excludente e 
negligente com as dinâmicas dos 
sistemas naturais. Somam-se en-
tão aos cenários de risco e as fa-

N
o Brasil, a população 
de suas 74 regiões 
metropolitanas va-
ria de mais de 22 mi-
lhões de habitantes, 

na Região Metropolitana de São 
Paulo, para pouco mais de um 
milhão na Região Metropolitana 
de Londrina, no Paraná (IBGE, 
2020). Nesse contexto urbano 
metropolitano, os problemas so-
ciais, ambientais, econômicos e 
de saúde pública têm se avolu-
mado e agravado, em especial 
devido aos impactos negativos 
do modelo de planejamento e de 
infraestrutura, que falham em 
dar respostas adequadas para os 
impactos das mudanças do cli-
ma. 

A (in)sustentabilidade do 
padrão de urbanização metro-
politano é caracterizada pela 
prevalência de um processo de 
expansão e ocupação dos espa-
ços intraurbanos que, na maior 
parte dos casos, configura baixa 
qualidade de vida para parcelas 
significativas da população. As 
cidades brasileiras têm a marca 
da dualidade, a priorização dos 
interesses privados sobre as de-
mandas sociais na distribuição 

Pedro Roberto 
Jacobi

  
Luciana Travassos

Sandra Momm
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talidades urbanas à pobreza, às 
desigualdades e a quase inexis-
tência de uma cultura de preven-
ção, ou de medidas de longo pra-
zo, seja por parte dos cidadãos ou 
das estruturas de planejamento 
e gestão. A própria expansão das 
metrópoles e, consequentemen-
te, das ilhas de calor provocadas 
pela impermeabilização do solo, 
somadas aos efeitos das mudan-
ças climáticas, favorecem a con-
centração espacial e temporal 
das precipitações e, consequen-
temente, as inundações e desli-
zamentos. Nesse sentido, a cida-
de é criadora e criatura de riscos 
e desastres. 

Assim, no Brasil há mais de 
12 milhões de pessoas morando 
em favelas (IBGE, 2013), cerca 
de 6% da população brasileira. 
Na Macrometrópole de São Pau-
lo, as Regiões Metropolitanas 
de São Paulo, Campinas e San-
tos concentram 98% dos habi-
tantes em setores subnormais 
(TRAVASSOS; MOMM; TORRES, 
2019), com grande concentração 
em áreas de risco de escorrega-
mento ou inundação, que sofre-
rão os impactos mais intensos 
do aumento na intensidade das 
chuvas. A continuidade da ex-
pansão urbana no padrão atual 
irá potencializar novas situações 
de risco. 

A reprodução dos eventos de 
inundação e escorregamento ex-
põem a precária integração en-
tre o planejamento territorial e a 
gestão de risco. Para além da di-
fícil integração de políticas seto-
riais, os instrumentos de plane-
jamento e gestão não conseguem 
enfrentar de fato as questões 
estruturais do modelo de desen-

volvimento que geram vulnera-
bilidades. O modelo federativo 
com diferentes competências, 
como é o caso do protagonismo 
dos municípios na gestão do uso 
do solo, cria descompassos e des-
continuidades no planejamen-
to do território, especialmente 
dos sistemas naturais. Identifi-
cam-se, assim, os componentes 
analíticos de uma realidade so-
cioambiental caracterizada pela 
fragilidade na capacidade de 
respostas das sociedades com 
menos recursos, assim como da 
falta de ações intersetoriais (JA-
COBI; BESEN, 2019)

Os “desastres anunciados” não 
podem ser vistos como fatalida-
des, mas na maioria dos casos 
podem ser previstos e evitados. 
Isto demanda que a gestão pre-
ventiva se torne cada vez mais 
presente na governança ambien-
tal dos riscos de desastres natu-
rais e que fortaleça a capacidade 
adaptativa das nossas cidades.

As autoridades públicas ex-
plicam tais tragédias, geralmen-
te, como as consequências de 
eventos climáticos incomuns, 
fora dos padrões previstos e da 
suposta irracionalidade do com-
portamento da população que 
aceita morar em áreas sujeitas a 
evidentes riscos ambientais. Mas 
os desastres também mostram 
o despreparo das autoridades 
para, em situações de calami-
dade, alertar, remover e garan-
tir abrigo à população diante de 
ameaças iminentes. 

Os desafios metropolitanos 
que se colocam nos dias atuais 
são que as cidades e regiões 
criem as condições para assegu-
rar uma boa qualidade de vida, 

com uma relação adequada com 
a natureza e agindo preventi-
vamente para evitar o aumento 
da degradação. Cabe pensar em 
políticas de gestão participati-
va e colaborativa baseadas na 
perspectiva de governança so-
cioambiental. Neste sentido des-
tacam-se os 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) 
das Nações Unidas e suas metas 
Agenda 2030, em especial, o ob-
jetivo 11, de tornar as cidades e 
os assentamentos humanos in-
clusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis.
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Mudanças climá-
ticas e a gestão de 
riscos no Município 
de São Paulo 

Palavras-chave: Gestão de riscos, 
mudanças climáticas, planejamento 
urbano, sustentabilidade, defesa civil.

C O N J U N T U R A

terações do clima. Com isso ini-
ciaram-se as discussões sobre 
o papel de todos os setores da 
sociedade: Prefeitura, Estado, 
União, iniciativa privada, asso-
ciações civis e academia, com 
vistas a promover ações de miti-
gação, aliadas às políticas públi-
cas de adaptação, sob a diretriz 
da inclusão e do fortalecimento 
da população mais vulnerável e 
exposta aos riscos de desastres. 
Se eles ocorrerem, todos são im-
pactados, mas o poder público é 
quem mais será onerado para a 
recuperação, ainda que não ne-
cessariamente tenha dado causa 
ao dano.

Marcos mundiais sobre clima 
e redução de riscos 

Em 2015, o Acordo de Paris 
selou os compromissos de países 
pela colaboração no enfrenta-
mento da mudança do clima, de 
modo a manter o aquecimento 
global abaixo de 2º C até 2100, 
mas preferencialmente abaixo 
de 1,5º C. Com isso, propuseram-
-se a agir para evitar o desequi-
líbrio do sistema climático do 
planeta e dos seus ecossistemas, 
que podem ser desarranjados de 

S 
ão Paulo foi pioneira 
no Brasil em conside-
rar a relevância das 
mudanças climáticas 
na gestão municipal, 

alinhando-se a movimentos e 
organizações internacionais no 
que se refere à diminuição das 
emissões de gases de efeito es-
tufa e à adaptação aos impactos 
da mudança do clima. Embora a 
Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Cli-
ma seja estabelecida entre paí-
ses, a responsabilidade de São 
Paulo decorre de sua presença 
no cenário internacional, já que 
é uma das maiores cidades do 
mundo, com população ou com 
Produto Interno Bruto superior 
ao de muitos países.

Medidas como a criação da 
Política Municipal de Mudan-
ça do Clima, pela Lei Municipal 
14.933/2009, a elaboração do pri-
meiro inventário de emissões de 
gases de efeito estufa, entre 2003 
e 2005, e a instituição do Comi-
tê Municipal de Mudança do 
Clima e Ecoeconomia, em 2005, 
organizaram todo um amparo 
técnico e administrativo diante 
do novo cenário mundial de al-

Laura Lúcia 
Vieira Ceneviva 

Débora Cristina 
Santos Diogo 
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modo severo, amplo e irreversí-
vel, se o aquecimento global su-
perar essas temperaturas. Na 21ª 
Conferência das Partes, a COP 
21, realizada em Paris, foi a pri-
meira vez em que se reconheceu 
formalmente a relevância das ci-
dades para a realização do com-
bate ao aquecimento global e à 
mudança do clima.

Ainda em 2015, foi adotada a 
Agenda 2030 e seus 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODSs) como programa a ser 
mundialmente cumprido, bem 
como o Marco de Ação de Sendai, 
voltado para a redução mundial 
de desastres, com um período de 
implementação de 2015 a 2030.

Características dos riscos e o 
papel da cidade de São Paulo

No caso de São Paulo, o acir-
ramento dos eventos extremos 
climáticos é vivenciado há déca-
das, apontando o surgimento de 
um “novo normal”. Tanto assim 
que, em 1999 foi criado um sis-
tema de monitoramento climáti-
co municipal, o CGE, Centro de 
Gerenciamento de Emergências 
Climáticas da Prefeitura de São 
Paulo, que orienta a elaboração 
de sistemas de alertas preventi-
vos para vários tipos de eventos 
extremos.

A cidade vem sofrendo com a 
incidência de chuvas mais inten-
sas e com maior potencial de des-
truição, aumento de dias e noites 
mais quentes e consequente for-
mação das ilhas de calor, maior 
período de dias sem chuva — que 
traz o risco da escassez hídri-
ca — doenças relacionadas ao 

desequilíbrio ambiental com a 
incidência de vetores, como as 
transmitidas pelo mosquito Ae-
des Aegypti. 

Os números são evidentes so-
bre o aumento da ocorrência de 
tempestades na metrópole pau-
listana: foram 11 com precipita-
ção acima de 100 mm nos últi-
mos 20 anos (período 2001-2020), 
comparados a 10 na somatória 
dos 60 anos anteriores (período 
1941-2000). Quanto às chuvas 
acima de 80 mm (também con-
sideradas extremas), o aumento 
é ainda maior: foram 25 eventos 
nas últimas duas décadas, com-
parados a 19 nas seis décadas an-
teriores.

Nesse cenário de maior com-
plexidade, a gestão de riscos, an-
tes vista prioritariamente como 
atribuição da Coordenação Mu-
nicipal de Defesa Civil (Comdec), 
conquistou maior relevância. É 
necessário abordar a temática da 
avaliação e gestão de riscos de 
forma mais abrangente, envol-
vendo os vários setores e órgãos 
da administração municipal 
para promover ações integradas 
e transversais de grande porte, a 
fim de atender às demandas e a 
redução dos riscos de desastres.

Figura 1 - Precipitação no Município de São Paulo (Estação Meteorológica do IAG-USP)
Fonte: ESCOBAR, 2020.

Os temas relacionados às mu-
danças climáticas precisam ser 
compreendidos por maior nú-
mero de técnicos municipais e 
também transmitidos à popula-
ção, para que, diante das infor-

mações e orientações, possam 
adquirir melhor percepção sobre 
os riscos e obter mais meios de 
agir preventivamente, evitando 
as ameaças. Essa percepção é 
uma questão cultural, depende 
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do conhecimento, das experiên-
cias e dos valores dos envolvidos. 

O conhecimento científico 
oferece respostas mais exatas 
para as decisões a serem toma-
das, de modo a economizar os re-
cursos da sociedade ao longo do 
tempo. Ele orienta, por exemplo, 
a realização periódica de mapea-
mento das áreas mais suscetíveis 
a riscos geológicos, hidrológicos 
e geotécnicos, ou a elaboração e 
alimentação de bancos de dados 
e séries históricas. Equipes técni-
cas instruídas e treinadas criam 
capacidade para vislumbrar di-
ferentes formas de redução do 
risco, pois a gravidade das trans-
formações que virão pede não a 
ação paliativa do momento do 
desastre, mas a ação preventiva, 
que evita o dano ou o minimiza.

As ações de manutenção da 
infraestrutura urbana relaciona-
das aos riscos são realizadas pelos 
diversos setores da administra-
ção municipal em seus campos 
de competência. As equipes da 
Defesa Civil devem estar articu-
ladas com essas atividades, para 
que, durante emergências, co-
nheçam-nas e estejam prepara-
das para atuar, potencializando 
a melhoria do atendimento.

Os planos de contingência 
precisam ser elaborados, cons-
tantemente atualizados e calibra-
dos, considerando a influência 
das mudanças climáticas como 
fator de alteração dos padrões 
vigentes que não correspondem 
mais à realidade, uma vez que a 
mudança do clima agrava o nível 
das ocorrências, tornando neces-

sário novos protocolos.
Governos estaduais e fede-

rais têm importante papel para 
a elaboração de programas de 
apoio aos municípios, para o fi-
nanciamento de obras de drena-
gem e de contenção de encostas, 
mapeamento e cadastro georre-
ferenciado das áreas de risco e 
investimento na geração de mo-
radias para o grande déficit ha-
bitacional existente nas camadas 
mais pobres das cidades.

Atualmente, São Paulo já pos-
sui vários planos prontos e em 
andamento alusivos à susten-
tabilidade, equidade, inclusão 
socioambiental e mitigação das 
emissões e adaptação ao novo 
panorama climático. A ótica do 
clima está finalmente a permear 
a agenda de setores que até en-
tão não a consideravam em seus 
projetos e programas.

São Paulo está elaborando 
um Plano de Ação Climática, a 
ser publicado ao final de 2020, 
que pretende propor ações que 
mirem a neutralidade de emis-
sões de gases de efeito estufa a 
ser atingida em 2050 (compatível 
com o cumprimento do Acordo 
de Paris), bem como a adoção de 
medidas de adaptação que façam 
frente aos riscos climáticos en-
frentados pela cidade. Frequen-
temente, questões de mitigação 
são atribuição de governos nacio-
nais, enquanto questões de adap-
tação são do interesse de gover-
nos locais, ou subnacionais. São 
Paulo demonstra compromisso 
com o enfrentamento do aque-
cimento global, combatendo a 

emissão de gases de efeito estufa 
das atividades sob seu controle. 
Também busca identificar e im-
plantar medidas que atenuem os 
impactos da mudança do clima 
em seu território, pretendendo 
aumentar a qualidade de vida de 
seus habitantes e obter econo-
mia de recursos no longo prazo.

O que tem sido relevante no 
processo de elaboração do Pla-
no de Ação Climática é tornar 
mais concretas as diretrizes de 
não arrependimento e de não 
atingimento de pontos de não re-
torno. Mais do apenas desenhar 
ações com estas preocupações, a 
Prefeitura de São Paulo está bus-
cando modificar as culturas dos 
diversos setores que compõem a 
administração municipal, para 
nelas inserir a variável climática. 
O futuro Plano de Ação Climáti-
ca será pioneiro e pode padecer 
de problemas decorrentes dessa 
condição, porém, seu processo 
de elaboração, intersetorial e 
multidisciplinar, já transforma 
os modos de ver dos diversos ti-
pos de profissionais envolvidos, 
avançando no modo de delinear 
soluções para problemas urba-
nos.

Há muitos investimentos a se-
rem feitos nesse caminho, não 
só da Prefeitura, mas também do 
setor empresarial, e da socieda-
de em geral, tanto em mitigação 
quanto para o desenvolvimento 
da capacidade adaptativa e di-
minuição da exposição a riscos. 
A mudança do clima oferece 
oportunidade para transforma-
ções úteis para toda a sociedade, 
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em uma perspectiva de futuro 
que seja menos dependente do 
carbono. Cabe, portanto, aos 
gestores e tomadores de decisão 
atuais adotarem a mudança do 
clima como um produto eleitoral 
e político, que aponta para uma 
expectativa de futuro, importan-
te estratégia em seus mandatos 
na cidade.
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C O N J U N T U R A

cotidiano, interseccionavam-se 
– como a fraqueza física, o isola-
mento social e o estigma territo-
rial de viver na favela, a falta de 
acesso às instituições públicas e 
ao poder político e o racismo. 

Carolina havia de enfrentar 
essas vulnerabilidades cumu-
lativas com as capacidades e os 
recursos de que dispunha – o 
que hoje alguns denominam 
como resiliência. Mas tanto es-
sas situações de vulnerabilida-
de quanto as condições para ser 
resiliente não dependiam só de 
Carolina. Elas eram resultado de 
processos sociais acumulados 
ao longo da história brasileira – 
sendo o racismo e a desigualda-
de exemplos das causas básicas 
da vulnerabilidade. Essas causas 
básicas não eram estáticas, mas 
eram intensificadas e/ou redu-
zidas por pressões dinâmicas 
como dívida externa, preços das 
commodities, especulação imo-
biliária, situação das políticas 
públicas (Figura 1), resultando, 
assim, em condições inseguras 
de viver, seja como refugiado, 
população em situação de rua, 
morador de habitação sem aces-
so a saneamento básico e em lo-

E
m 'Quarto de Despejo: 
diário de uma favela-
da', Carolina Maria de 
Jesus narra as histó-
rias de seu cotidiano 

na década de 1950, na cidade 
de São Paulo: a batalha diária 
envolvia caminhar pelas ruas a 
fim de recolher papelão, metais 
e quaisquer outros materiais que 
pudessem ser vendidos e juntar 
dinheiro para tentar comprar 
pão, leite e outros alimentos e/
ou mesmo trocar itens com os 
vizinhos; ou, ainda, conseguir as 
sobras dos ossos nos açougues, 
com o objetivo de alimentar os 
filhos. As precariedades do tra-
balho, alimentação, saúde e da 
moradia de Carolina eram pre-
judicadas por outros riscos coti-
dianos geralmente negligencia-
dos – fome, violência (de gênero, 
policial), umidade na casa, falta 
de saneamento básico, doenças, 
despejo etc. – e, eventualmente, 
pelas chuvas e alagamentos, que 
acabavam, por exemplo, mo-
lhando o papelão, um dos prin-
cipais materiais que recolhia. 
Carolina enfrentava não só a 
pobreza econômica, mas outras 
vulnerabilidades – que, em seu 

Victor Marchezini

Andrea Lampis
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cais suscetíveis a ameaças como 
contaminação – do solo, água, 
ar – e alagamentos, inundações, 
deslizamentos. 

“Ser resiliente” frente a estas 
ameaças e outros riscos cotidia-
nos sem questionar os modelos 
de crescimento econômico ex-
cludente é um discurso presente 
tanto no meio operacional da de-
fesa civil, como em números es-
peciais de revistas científicas que 
se propuseram a discutir as im-
bricações entre modelos de de-
senvolvimento e ações de redu-
ção de risco de desastres (RRD), 
mas que acabaram tangencian-
do o tema central. Enquanto o 
crescimento econômico é uma 
variação do Produto Interno Bru-
to (PIB) – uma dimensão estrita-

mente econômica –, o conceito 
de desenvolvimento incorpora 
mais dimensões como a distri-
buição de renda, a cidadania, a 
dignidade da pessoa humana, o 
acesso a um meio ambiente sa-
dio etc.

Embora o Escritório das Na-
ções Unidas para RRD propague 
a mensagem de que desastres 
são problemas mal resolvidos de 
desenvolvimento e o Estado de 
São Paulo seja considerado um 
“Estado resiliente”, a transfor-
mação desse discurso em prática 
está distante de acontecer. 

O conceito de resiliência bus-
ca posicionar a expressão de 
uma agenda institucional focada 
na perspectiva do ecossistema e 
a contribuição de estudos sobre 
vulnerabilidade social e gestão 

de riscos que convergiram em 
um ponto chave é desconhecida: 
a construção social do desastre 
tem como resultado pressões 
múltiplas sobre grupos com me-
nos ativos e menos capacidades, 
que por sua vez geram enormes 
pressões nos territórios (BÉNÉ et 
al., 2018; RIBOT, 2010).

Esta discussão deixa em aber-
to a pergunta: Como a Macrome-
trópole Paulista tem abordado 
a agenda de desenvolvimento e 
RRD?

Desenvolvimento e RRD na 
Macrometrópole Paulista

Nesse campo de poder em tor-
no de tema é comum que, no pla-
no discursivo, faça-se menção ao 
“Marco de Ação de Sendai” e se 
ecoem palavras sobre a necessi-

Figura 1 - Modelo de Pressão - Desenlace
Fonte: Adaptado de Wisner et al (2012).
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dade de se pensar nos modelos 
de desenvolvimento, na produ-
ção social do risco de desastres, 
em ações de RRD, na mudança 
de foco da gestão de desastres 
para gestão de risco, nas cidades 
resilientes, na adaptação às mu-
danças climáticas. Na prática, as 
possibilidades de mudança so-
cial são controladas – há várias 
gerações – por elites políticas e 
econômicas que se alternam nas 
posições de poder a fim de per-
mitir que a máquina de cresci-
mento econômico excludente e 
concentrador de renda possa se 
perpetuar no país, em um tipo 
de autocracia já descrita por 
Florestan Fernandes na década 
de 1950, mesma década em que 
Carolina Maria de Jesus escrevia 
seu Quarto de despejo.

Essa disjunção entre o dis-
curso e a prática também ocor-
re na Macrometrópole Paulista, 
identificada em diversos casos 
de estudo que, de algum modo, 
relacionam-se à temática de vul-
nerabilidade e resiliência, no 
afã de encontrar caminhos que 
reduzam os desastres como ex-
pressões de um modelo de cres-
cimento econômico insustentá-
vel e excludente. 

Em São Luiz do Paraitinga, a 
análise das políticas de recons-
trução após a inundação de 2010 
revelou que estas buscaram res-
tabelecer as configurações terri-
toriais anteriores ao evento extre-
mo, sem questionar sobre como 
os investimentos realizados na 
reconstrução poderiam reduzir 
as vulnerabilidades pré-existen-

tes – o Produto Interno Bruto do 
município nos dois primeiros 
anos posteriores à inundação foi 
maior que os anos anteriores ao 
desastre, em razão dos recursos 
estaduais e federais investidos 
nas ações de reconstrução e re-
cuperação (MARCHEZINI et al., 
2017). 

Em Santos, as discussões so-
bre as políticas de adaptação 
frente às mudanças climáticas 
são influenciadas por grupos de 
interesse que já exercem pressão 
sobre o poder público munici-
pal e/ou dele fazem parte como, 
por exemplo, as construtoras, as 
imobiliárias, os proprietários de 
imóveis (MOREIRA, 2018). 

Na Região Metropolitana de 
São Paulo, as capacidades insti-
tucionais das defesas civis mu-
nicipais são: i) dependentes da 
agenda política dos prefeitos; ii) 
demandadas pelas respostas às 
solicitações do Ministério Públi-
co; iii) pautadas pela necessidade 
de resposta aos tipos de ameaças 
mais frequentes em cada época 
do ano (vide artigo de Mundim, 
Artuso e Ferreira, neste número 
especial). E quem cuida da agen-
da de desenvolvimento e RRD?

Considerações finais 
No conjunto, o artigo ilustra 

que o reconhecimento da rela-
ção entre vulnerabilidade social, 
desastres e, caberia acrescentar, 
mudança climática é um eixo 
fundamental para catalisar um 
giro no paradigma da redução de 
risco de desastres desde a abor-
dagem tecnocrática a outra cen-

trada na justiça socioambiental. 
O primeiro elemento de reflexão 
centra-se na necessidade de ex-
pansão dos arcabouços concei-
tuais e operacionais das políticas 
aplicadas no campo da redução 
do risco de desastres em direção 
à política de proteção social e re-
distribuição de recursos focada 
na garantia do gozo dos direitos 
econômicos, sociais e culturais. 

Essa é uma das peças funda-
mentais que faltam no debate 
sobre resiliência, gestão do ris-
co de desastres e adaptação às 
mudanças climáticas nas áreas 
urbanas. A gestão de riscos e os 
chamados à resiliência feitos 
num vazio conceitual e políti-
co não são a única estratégia de 
adaptação e nem provavelmente 
a mais útil e viável, já que poster-
gam o enfrentamento da questão 
fundamental sobre uma gestão 
do risco que se concentre na pes-
soa e transcenda a dimensão da 
cidade como espaço construído 
e como sistema.

Às perguntas feitas anterior-
mente gostaríamos de acrescen-
tar outras para subsidiar futuros 
diálogos socioambientais em 
torno do tema modelos de desen-
volvimento e RRD na Macrome-
trópole Paulista:

1-	 Em que medida gestores 
públicos e cientistas sabem a 
diferença entre os conceitos de 
crescimento econômico e desen-
volvimento?

2-	 Como incorporam essas 
diferenças conceituais ao plane-
jarem os projetos?
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3-	 Como incorporam a agen-
da de modelos de desenvolvi-
mento e RRD no âmbito do pro-
grama cidades resilientes?

4-	 Em que medida econo-
mistas têm sido envolvidos no 
tema de RRD?

5-	 Como os projetos de cres-
cimento econômico e/ou desen-
volvimento estão incorporando o 
tema de gestão de risco de desas-
tres?

6-	 Como modelos econômi-
cos – como a economia solidária 
– tem sido repensados a fim de 
reduzir as vulnerabilidades, ris-
cos e desastres que geram?

7-	 Qual a porcentagem do 
PIB dos municípios da macro-
metrópole tem sido investida 
em ações de RRD, para além das 
ações de mapeamento e monito-
ramento?

8-	  Qual o grau de preparo 
das defesas civis Estadual e mu-

nicipais para lidar com o tema de 
desenvolvimento e RRD? 
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de riscos (CANIL, et al., 2020).
A Gestão de Riscos em seu 

âmbito global caracteriza as 
ações de Prevenção, Mitigação, 
Preparação, Resposta e Recupe-
ração. Cabe aqui, fazer uma re-
flexão sobre a relevância dos ti-
pos de cartografias de risco (que 
também podem ser chamados 
de mapeamentos de riscos) pre-
conizados na Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil, Lei 
12.608/12 (BRASIL, 2012) como 
a principal ação de Prevenção. 
Os mapeamentos, executados a 
partir de diferentes métodos, de 
acordo com seu objetivo e esca-
la, são instrumentos essenciais 
para a localização e caracteriza-
ção dos problemas existentes, o 
reconhecimento das fragilida-
des, limitações e potencialidades 
dos terrenos, e indicação de re-
comendações para o uso e ocu-
pação do solo de forma segura e 
sustentável.

Cartas Geotécnicas aplicadas 
à gestão de riscos

Considerando que entre os 
objetivos da Lei 12.608/12 estão o 
ordenamento do uso e ocupação 
do solo, buscando a conserva-

O 
processo de urba-
nização que ca-
racteriza os países 
do Sul Global é 
marcado pelas ini-

quidades presentes em seus ter-
ritórios, sobretudo nas áreas pe-
riféricas de expansão, carentes 
de infraestrutura, saneamento, 
segurança, além de fragilidades 
ambientais e vulnerabilidades 
sociais. Chamados de territórios 
de exclusão, ordenados de for-
ma arbitrária, ocupando áreas 
suscetíveis a processos do meio 
físico (deslizamentos, erosão, 
inundação), processos esses de-
flagrados predominantemente 
por eventos climáticos (chuvas 
intensas), mas catalisados pela 
vulnerabilidade e inadequação 
das obras de urbanização, con-
figuram espaços de segregação 
socioambiental, expostos a si-
tuações de riscos e desastres. Re-
conhecer, analisar e repensar as 
formas de intervenção e gestão 
do território em sua totalidade 
diante das condições apresenta-
das é uma tarefa complexa e um 
grande desafio do ordenamento 
territorial, que precisa se articu-
lar de forma integrada à gestão 

Kátia Canil
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ção dos serviços ecossistêmicos 
e controle da ocupação em áreas 
ambientalmente sensíveis e vul-
neráveis, tais ações devem ser 
baseadas em critérios técnicos 
e sociais que incluem os vários 
tipos de mapeamentos de riscos 
(CANIL et.al., 2018), aqui simpli-
ficadamente descritos: 

Carta Geotécnica Suscetibi-
lidade (CGS): Refere-se à pre-
disposição ou propensão dos 
terrenos estarem sujeitos ao de-
senvolvimento de um fenômeno 
ou processo do meio físico (ero-
são, movimentos gravitacionais 
de massa, inundação, etc.). Nes-
sa análise são considerados parâ-
metros ou atributos do relevo, da 
geologia e do solo. Aplicam-se as 
escalas regionais (1:25.000).

Carta Geotécnica de Aptidão 
à Urbanização (CGAU): Tem por 
objetivo principal dar suporte à 
indicação de áreas urbanas ade-
quadas aos usos urbanos e ain-
da não ocupadas, existentes no 
interior do perímetro urbano ou 
em áreas de expansão urbana. 
Aplicam-se a escala semi-detalhe 
(1:10.000).

Carta Geotécnica de Risco 
(CGR): são instrumentos que 
apresentam a distribuição dos 
setores segundo o tipo de pro-
cesso (movimentos de massa e 
inundações), o respectivo grau 
de risco (R1 – baixo, R2 – mé-
dio, R3 -Alto, e R4 – Muito Alto) 
e as propostas de intervenção. 
A maioria desses mapeamen-
tos são realizados com base em 

metodologia definida a partir de 
experiências de diversas institui-
ções brasileiras consolidada pela 
publicação do Ministério da Ci-
dades/Instituto de Pesquisas Tec-
nológicas do Estado de São Paulo 
(CARVALHO et.al., 2007), que foi 
fundamental para a elaboração 
dos Planos Municipais de Redu-
ção de Riscos.  Aplicam-se as es-
calas de detalhe (≤ 1:2.000).

Como integrar os tipos de 
cartas geotécnicas ao planeja-
mento territorial?

Quando se olha para estes di-
ferentes tipos de mapeamentos 
verifica-se que têm escalas, obje-
tivos e alcances bastante distin-
tos, na perspectiva de aplicação 
no planejamento territorial. As 

Figura 1 - Tipos de Cartas Geotécnicas Aplicadas a Gestão de Riscos e ao planejamento territorial
Fonte: Indicadas na figura.
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Cartas de Suscetibilidade (CGS) 
visam orientar o processo de ocu-
pação do território, em especial 
a expansão urbana, buscando-se 
induzir a utilização dos setores 
mais favoráveis e pouco pro-
pensos aos problemas geotécni-
cos. Esta orientação geralmente 
é contida nos Planos Diretores, 
em especial na delimitação dos 
perímetros da zona urbana e na 
indicação das diversas unidades 
de proteção e conservação. Já as 
Cartas de Aptidão à Urbanização 
(CGAU) são utilizadas usualmen-
te no momento de fornecimento 
das diretrizes municipais para 
projetos de parcelamento do 
solo, conforme previsto nos arti-
gos 6° e 7° da Lei Federal 6766/79. 
São diretrizes que visam assegu-
rar que o traçado viário, infraes-
trutura, edifi cação e outras ini-
ciativas relacionadas ao processo 
de urbanização possam levar 
em consideração as limitações 
específi cas do meio físico, bus-
cando-se evitar uso permanen-
te em áreas  problemáticas. Em 
alguns casos as CGAU são elabo-
radas apenas para as áreas onde 
se prevê a expansão urbana dos 
municípios. Já as Cartas Geotéc-
nicas de Risco (CGR), elaboradas 
em escala de grande detalhe, são 
utilizadas para orientar as inicia-
tivas de obras e medidas de qua-
lifi cação de segurança nos locais 
de maior risco, eventualmente 
indicando moradias que preci-
sam ser reassentadas em outras 
áreas, ou no mesmo local, após a 
realização das obras necessárias 
para contornar o risco.

Os setores de risco indicados 
nos mapeamentos de risco (CGR) 
têm relação com a suscetibilida-
de da área, mas muito frequen-
temente são determinados pela 
existência de condições de vul-
nerabilidade, pela execução de 
obras de contenção ou de infraes-
trutura de forma inadequada, ou 
mesmo pela ausência de condi-
ções mínimas de infraestrutura 
que poderiam tornar a área habi-
tável com margens adequadas de 
segurança. Isto é, a elevada sus-
cetibilidade de um setor consti-
tui pista importante para identi-
fi cação de situações de risco, ou 
seja, é um potencial de risco. Po-
rém pode-se encontrar situações 
de risco onde a suscetibilidade 
não é elevada, risco este que foi 
determinado pela urbanização 
inadequada. A denominação de 
“área de risco” pode gerar a ideia 
de que a área é inviável para a 
ocupação, sendo que muitas ve-
zes o risco não é determinado 
pelas suas condições naturais, 
mas pela precariedade do pro-
cesso de urbanização, que pode 
ser superado com obras que con-
tornem essa precariedade. São 
na verdade áreas com “situações 
de risco”, situações estas que po-
dem deixar de existir, com ações 
e obras adequadas, no sentido da 
qualifi cação de sua segurança.

Há uma complexidade na 
elaboração dessas cartografi as, 
que dependem de profi ssionais 
especializados e treinados. É im-
portante considerar o tempo de 
validade dos produtos e a neces-
sidade de atualização, como por 

exemplo, para as CGRs é reco-
mendado pelo Plano de Gestão 
de Riscos Ambientais da Região 
Metropolitana de São Paulo que 
sua revisão deva ser efetuada a 
cada dois anos, enquanto que 
para a CGAU, o período de atua-
lização recomendado é de cinco 
anos (EMPLASA, 2018).

Voltando à Lei 12.608/12, nos 
seus artigos 7º e 8º, está explici-
tada a competência dos estados 
e municípios em identifi car e 
mapear as áreas com situações 
de riscos (CGR), realizar estu-
dos de identifi cação de ameaças, 
suscetibilidades e vulnerabili-
dades (CGS). E no artigo 22°, es-
tão as disposições que tratam da 
transferência de recursos para 
ações de riscos e desastres, in-
cluindo-se a exigência de que os 
municípios incluídos no cadas-
tro nacional de municípios com 
áreas suscetíveis à ocorrência de 
problemas geotécnicos deverão 
elaborar carta geotécnica de ap-
tidão à urbanização (CGAU), es-
tabelecendo diretrizes urbanísti-
cas voltadas para a segurança dos 
novos parcelamentos do solo. In-
felizmente, passados 8 anos da 
publicação da Lei 12.608, ainda 
não foi publicada a regulamenta-
ção que defi ne os municípios in-
tegrantes deste cadastro. Pode-se 
dizer que a ausência desta regu-
lamentação enfraquece a efetiva 
incorporação das exigências da 
lei nos sistemas de planejamen-
to territorial municipal, em es-
pecial nos locais onde os proble-
mas geológico-geotécnicos são 
mais relevantes.
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Em nível estadual, o Estado 
de São Paulo, por meio do De-
creto 64.673/19 que trata do Pro-
grama Estadual de Prevenção e 
Desastres Naturais e de Redução 
de Riscos Geológicos reforça as 
ações amparadas pela lei federal 
quanto a elaboração de diagnós-
tico dos processos de escorrega-
mentos, inundações, erosão, ma-
peamentos de áreas de risco (CGS 
e CGR); ao desenvolvimento de 
estratégias para o planejamento 
ambiental, do uso e ocupação do 
solo, com vistas ao ordenamen-
to territorial (CGAU), previstos 
no artigo 8º. Olhando para a Re-
gião da Macrometrópole Paulista 
(MMP), observa-se que o Estado 
e a União tem apoiado seus mu-
nicípios na elaboração desses 
instrumentos. Exemplificando, a 
partir das CGS que indicam áreas 
de alta, média e baixa suscetibi-
lidade para processos geodinâ-
micos (movimentos gravitacio-
nais e massa) e hidrodinâmicos 
(inundações), dos 174 municí-
pios, 152 possuem esses mapea-
mentos executados ao longo do 
período de 2013 a 2019, pelo Ins-
tituto de Pesquisas Tecnológicas 
do Estado de São Paulo, com 
recursos federais e estaduais. A 
articulação dos mapeamentos é 
um passo para a governança me-
tropolitana da gestão de riscos.

Segundo Raffaelli (2019), que 
analisou os tipos de cartografias 
de risco e planejamento em mu-
nicípios do Estado de São Paulo, 
concluiu que após a realização 
dos mapeamentos voltados para 
a prevenção de riscos, ainda são 

necessários esforços comple-
mentares para assegurar que as 
diretrizes destes mapeamentos 
sejam incorporadas nos instru-
mentos e práticas do planeja-
mento territorial. Nos municí-
pios estudados constatou-se que 
é frequente o processo de ocupa-
ção e urbanização de áreas que 
foram mapeadas e consideradas 
de alta suscetibilidade, induzin-
do-se assim a geração de novas 
áreas com situação de risco.  Por 
outro lado, foram registrados ca-
sos em que estas cartas foram in-
corporadas no Plano Diretor e no 
processo de planejamento terri-
torial, conseguindo-se avançar 
de forma consistente na preven-
ção de riscos. (RAFFAELLI, 2019). 
Considera-se estratégico o apoio 
dos governos estaduais e federal, 
tanto na elaboração das cartas 
geotécnicas, como também na 
assessoria aos municípios no 
processo de incorporação destas 
cartas nos instrumentos e práti-
cas do planejamento territorial, 
incluindo o licenciamento de 
novos parcelamentos do solo e 
edificações. 

Em termos de pesquisa, con-
sidera-se estratégico avançar nos 
estudos que visam encontrar al-
ternativas de uso para as áreas de 
elevada suscetibilidade aos pro-
cessos naturais, pois a simples 
proibição de uso pode ter efeito 
contrário, fazendo com que es-
tes setores sejam irregularmente 
ocupados (COSTA, 2018). O con-
texto de segregação e desigual-
dades que marca nossas cidades 
amplia esse problema. Da mes-

ma forma, considera-se necessá-
rio ampliar os estudos voltados 
para qualificação de segurança 
de áreas problemáticas, visando 
reduzir ao máximo a necessidade 
de reassentamento de famílias 
que constitui processo traumá-
tico em várias dimensões, isto é: 
em casa mas sem segurança, em 
segurança mas sem casa (MORE-
TTI, et al., 2019) e também os es-
tudos de alternativas de uso das 
áreas onde foi necessário promo-
ver a remoção e reassentamento 
de famílias em função dos riscos, 
para evitar a reocupação. 
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C O N J U N T U R A

objetivos de eliminação de nú-
cleos subnormais ao adotar a 
proposição de tratar o risco pela 
eliminação física do elemento 
exposto, especialmente se loca-
lizados em regiões de possível 
valorização imobiliária ou re-
qualificação urbana.

A análise do risco pela nar-
rativa preponderante do desas-
tre natural, exógeno ao proces-
so de produção do território e 
das decisões tomadas (LAVELL; 
MASKREY, 2014), separando-o 
das dinâmicas sociais e dos pro-
cessos econômicos, políticos e 
culturais que transformam o 
espaço geográfico ao longo do 
processo histórico (CANIL et al., 
2020). Isto  acaba por ocultar os 
diversos fatores que incidem no 
processo de produção e expan-
são da cidade, facilitando o des-
locamento dos elementos mais 
vulneráveis para outros assenta-
mentos, quase sempre para ou-
tras situações de riscos.

Na medida em que a pande-
mia que afeta o mundo deixa 
claro que hotspots do covid lo-
calizam-se nos ambientes pre-
cários e insalubres (WAHBA et 
al., 2020), políticas habitacionais 

O
s assentamentos 
precários, forma-
dos por uma combi-
nação de ausências 
de políticas públi-

cas, que por diversos fatores não 
conseguem entrar na linha de 
prioridades dos planejamentos 
urbanos, acabam sendo uma op-
ção de vida para a população po-
bre que não consegue acessar o 
mercado formal de moradias. 

A falta de planejamento urba-
no, ou sua construção orientada 
pela conivência estatal com o 
mercado imobiliário, aprofunda 
a desigualdade social e econômi-
ca e leva grandes contingentes 
da população da MMP a viver em 
ambientes frágeis (NOGUEIRA, 
2002, p. 6-7) e em condições de 
precariedade (CARDOSO, 2016), 
contribuindo para a construção 
de vulnerabilidades que as colo-
cam em situação de risco.

Estes fatores que constituem 
a causalidade do risco e que de-
veriam compor a centralidade 
das análises/mapeamentos de 
risco no sentido de buscar medi-
das de qualificação de segurança 
das pessoas residentes, muito 
frequentemente têm favorecido 

O mito da remo-
ção como alterna-
tiva para a elimi-
nação dos riscos 

Fernando Rocha 
Nogueira

Bruno Ricardo 
Miragaia Souza 
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decentes associadas à universa-
lização do saneamento ambien-
tal são medidas urgentes para a 
superação das vulnerabilidades 
das grandes cidades frente às 
principais ameaças ( que nos tra-
zem as mudanças já instaladas 
do clima.

Ao analisarmos fatores que 
incidem sobre o processo de re-
gularização urbanística em um 
assentamento precário da Ci-
dade de Jacareí, colocamos em 
discussão o desafio de utilizar a 
boa técnica dos mapeamentos de 
risco, com análise das vulnerabi-
lidades territoriais e interferên-
cias do capital na produção do 
espaço urbano, para a qualifica-
ção da segurança ambiental nos 
territórios de exclusão.

 
Do sonho da regularização 

urbanistica ao pesadelo da re-
moção

Com boa acessibilidade ro-
doviária e incluso em área que a 
proposta de alteração do zonea-
mento urbano do Plano Diretor 
Municipal em revisão pretende 
transformar num corredor in-
dustrial, o Bairro Bela Vista I e 
II é um parcelamento irregular 
do solo implantado na década de 
1970 e, atualmente, com aproxi-
madamente 400 núcleos familia-
res, classificado como Zona Es-
pecial de Interesse Social – ZEIS, 
parte do qual ocupa trechos de 
encosta. O Plano Local de Ha-
bitação de Interesse Social, de 
2010, aponta que o parcelamen-
to era formado por construções 
muito precárias, ausência de sis-
tema de drenagem, coleta e tra-

tamento de esgoto e um sistema 
de vias de acesso com vielas ín-
gremes e sem pavimentação. Es-
tudos do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas-IPT, de 2006, por 
sua vez, identificaram algumas 
áreas do assentamento como 
tendo situações de risco médio 
(R2), alto (R3) e muito alto 4 (R4), 
sugerindo diversas intervenções 
estruturais para a redução dos 
riscos identificados. 

À espera da solução inseri-
da na chamada “transitoriedade 
permanente” (ROLNIK, 2015), 
o assentamento se consolidou 
sem nenhuma intervenção do 
poder público que contemplas-
se a eliminação dos riscos a que 
estavam expostos. Em 2019, sob 
a vigência do novo marco de re-
gularização urbana1, o municí-
pio lançou processo de regulari-
zação do assentamento e, antes 
de qualquer estudo atualizado 
sobre a área, adotou medidas de 
remoções administrativas de de-
zenas de famílias, com discurso 
de risco iminente frente a previ-
sões meteorológicas de chuvas 
intensas no período. As mora-
dias foram destruídas utilizando 
como referência o mapeamento 
de 2006, embora a metodologia 
empregada (MCidades/IPT, 2007) 
aponte que “a definição dos ní-
veis de risco envolve uma ava-
liação da probabilidade de ocor-
rência de eventos destrutivos no 
período compreendido por uma 
estação chuvosa”, ou o período 

1 - Lei n° 13.465, de 11 de julho de 2017. Dis-
ponível em: <https://www2.camara.leg.br/
legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-
785192-norma-pl.html>.

de um ano. O argumento do ris-
co não qualificou a segurança 
e, apoiado apenas nas condicio-
nantes do meio físico, contribuiu 
para o aprofundamento das vul-
nerabilidades e para a mudança 
de endereço do risco. 

Este é mais um exemplo de 
prática recorrente em todos os 
municípios da MMP. 

A boa técnica da análise e ma-
peamento de riscos, casa-a-casa 
e caso-a-caso, com foco na qua-
lificação da segurança dos mo-
radores (MORETTI et al., 2019) 
e a compreensão do papel dos 
atores, poderes e práticas fren-
te às intervenções urbanísticas 
nos assentamentos precários, é 
um exercício indispensável para 
a superação das vulnerabilida-
des que afetam e repercutem em 
toda a cidade, no sentido neces-
sário da adaptação às mudanças 
climáticas e da justiça territorial. 
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C O N J U N T U R A

os sistemas naturais e humanos, 
potencializando as vulnerabili-
dades. 

No Brasil, os dados oficiais2 
indicam a progressão dos impac-
tos econômicos e sociais relacio-
nados a desastres nos últimos 
anos e comprovam que nas áreas 
urbanas brasileiras os desastres 
de causas naturais são influen-
ciados pelas atividades huma-
nas, ou seja, pela interferência 
humana nos ecossistemas natu-
rais, em decorrência do cresci-
mento desordenado das cidades, 
dos assentamentos irregulares 
da população de baixa renda, do 
modelo de desenvolvimento so-
cioeconômico, da urbanização 
sem planejamento, da evolução 
da condição demográfica e da 
degradação do meio ambiente.

As comunidades mais vul-
neráveis vivem em áreas dete-
rioradas, ou contaminadas, ou 
próximas a lixões, ou sujeitas a 

2 - Universidade Federal de Santa Catarina. 
Centro Universitário de Estudos e Pesquisas 
sobre Desastres. Relatório de danos materiais 
e prejuízos decorrentes de desastres naturais 
no Brasil 1995-2014. Florianópolis: Ceped-
UFSC / Banco Mundial, 2016. Disponível em: 
<http://www.ceped.ufsc.br/wp-content/up-
loads/2017/01/111703-WP-CEPEDRelatorios-
deDanoslayout-PUBLIC-PORTUGUESE-AB-
STRACT-SENT.pdf>. Acesso em: 21 jun. 2019.

N
a segunda década do 
século XXI, a cada 
dia os fenômenos 
naturais são mais re-
correntes e o palco 

principal são as cidades. Neste 
cenário, um desastre de causa 
natural não se restringe a um fe-
nômeno da natureza, mas ao im-
pacto e aos efeitos nocivos desse 
evento adverso sobre uma área 
urbana vulnerável, que afetam a 
normalidade do funcionamento 
social e, por extensão, causam 
danos materiais e humanos, 
multiplicados e agravados pela 
influência das condições da vul-
nerabilidade socioambiental da 
área impactada.

Evidências científicas1 reve-
lam que as mudanças climáti-
cas amplificam os riscos de de-
sastres, devido a progressão das 
ondas de calor, secas, vendavais, 
furacões, chuvas torrenciais, 
deslizamentos de terra, tempes-
tades, incêndios florestais, terre-
motos, tsunamis, que fomentam 
novos riscos, mais graves, para 

1 - Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC). Relatório Especial sobre 
Mudança Climática e Terra (SRCCL). 2019. 
Disponível em: <https://www.ipcc.ch/srccl/>. 
Acesso em: 03 ago. 2020.

Desastres e 
responsabilidade 
civil preventiva

Renata Martins de 
Carvalho
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deslizamentos ou a inundações, 
ou seja, em áreas de riscos, mais 
predispostas a desastres. E, ape-
sar da probabilidade da ocorrên-
cia de um fenômeno físico ser 
semelhante a de qualquer local 
da cidade, o impacto e os danos 
são mais severos, porque além 
da pobreza, as construções não 
são estruturadas; a ocupação do 
solo é irregular; as construções 
são inadequadas e próximas 
umas das outras, entre outras si-
tuações potenciais de riscos.

As condições de vulnerabi-
lidade estabelecem territórios 
críticos em diferentes escalas, o 
que coloca a questão dos desas-
tres como um problema social, 
afastando a ideia de um even-
to natural imponderável. Estas 
condições envolvendo processos 
sociais e mudanças ambientais, 
denominadas vulnerabilidades 
socioambientais, expressam me-
nor capacidade de redução do 
risco e baixa resiliência; limi-
tação ou mesmo incapacidade 
para a prevenção de riscos pre-
sentes e futuros; bem como para 
preparação, resposta, reabilita-
ção, recuperação e reconstrução, 
isto é, para a gestão dos riscos de 
desastres. 

Olhando e discutindo
A maneira mais eficaz de re-

duzir os riscos de desastres, por-
tanto, é atuando sobre a vulnera-
bilidade socioambiental, porque 
as possibilidades de domínio 
das forças da natureza são re-
motas, por serem incontroláveis 
e agirem sobre os efeitos e as 
consequências de um desastre. 

Todavia, todas as formas de vul-
nerabilidade podem ser contro-
ladas ou mitigadas, porque todas 
dependem da ação humana para 
serem construídas, logo, podem 
ser controladas ou mitigadas 
pelo próprio homem. 

Assim sendo, a mitigação da 
vulnerabilidade socioambiental 
tem importância frente às amea-
ças naturais, porque viabiliza o 
controle ou a redução da inca-
pacidade de uma comunidade 
absorver, mediante autoajuste, 
os efeitos de determinada mu-
dança no ambiente, reduzindo a 
impotência frente ao risco, com 
adoção de certas medidas classi-
ficadas em (WILCHES-CHAUX, 
1993):

a) medidas estruturais de mi-
tigação, que envolvem obras físi-
cas como, por exemplo, constru-
ção de edifícios/casas resistentes 
a terremotos e vendavais; cons-
trução de muros de contenção 
resistentes a deslizamentos; 
construção de barragens para 
evitar inundações.

b) medidas não estruturais de 
mitigação, que se materializam 
em normas reguladoras de con-
dutas como, por exemplo, Plano 
Diretor, lei de planejamento ur-
bano, lei de uso e ocupação do 
solo; legislação sobre regulari-
zação fundiária; legislação sobre 
estudo prévio de impacto am-
biental, Código de Obras e Edifi-
cações, entre outras. 

 	 Nesse sentido, constata-se 
a inequívoca relação dos desas-
tres com o Direito. O controle e 
a mitigação das vulnerabilidades 
socioambientais estão intrin-

secamente ligados à materiali-
zação de regras jurídicas, espe-
cialmente, de gestão urbana, de 
planejamento do uso e ocupação 
do solo e de proteção do meio 
ambiente urbano (natural e arti-
ficial), que viabilizem a integra-
ção de diferentes políticas pú-
blicas setoriais (abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, 
eletricidade, drenagem, mobili-
dade urbana, transportes, educa-
ção, resíduos sólidos, etc.) com a 
política de redução do risco de 
desastres, no contexto da políti-
ca urbana, conforme previsto no 
artigo 3°, parágrafo único, da Lei 
n° 12.608/2012.

A Lei n° 12.608/2012 é o marco 
jurídico da Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil e no arti-
go 5° dispõe sobre os objetivos a 
serem perseguidos e alcançados. 
O arcabouço jurídico que a sus-
tenta, a concepção de propostas 
e a execução de ações e progra-
mas, envolvem várias regras e 
instrumentos jurídicos delinea-
dos pelo Direito Constitucional, 
Direito Administrativo, Direito 
Ambiental, Direito Tributário e 
Direito Civil, com protagonismo 
do Direito Urbanístico, uma vez 
que os principais objetivos inte-
gram a política urbana, que tem 
como propósito ordenar o desen-
volvimento das funções sociais 
da propriedade urbana e da cida-
de. 

A mitigação das vulnerabili-
dades socioambientais deve per-
mear todos os níveis de planeja-
mento no país, combinando um 
conjunto de políticas públicas 
que previnam a ocorrência (mi-
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tigação e preparação) e reduzam 
as consequências (perdas e da-
nos) dos desastres, no contexto 
do desenvolvimento sustentável.

Nas cidades brasileiras, por-
tanto, os desastres são de causa 
mista ou híbrida (fenômeno na-
tural + intervenções humanas no 
meio ambiente urbano), porque 
têm como origem um fenôme-
no natural, que é influenciado e 
potencializado pela contribuição 
humana e, neste quadro, infe-
re-se que os desastres nas áreas 
urbanas são fenômenos sociais, 
e não, ambientais. 

A propósito, os recentes de-
sastres ocorridos no país com-
provam que as omissões do Es-
tado e da sociedade civil, em 
relação a redução dos riscos e a 
mitigação das vulnerabilidades 
chegou a uma situação limite na 
segunda década do século XXI, 
devido a gravidade e progressão 
dos danos, alguns irreversíveis. O 
entrelaçamento de fatores natu-
rais e humanos evidencia a ine-
vitabilidade dos desastres - cedo 
ou tarde um desastre irá ocorrer 
- e, assim, assume o princípio da 
prevenção, com força normativa 
superior às demais regras, como 
propulsor da atuação dos atores 
envolvidos e, também, para a im-
putação de responsabilidades.

O princípio da prevenção fun-
da-se na certeza científica e no 
cálculo probabilístico de parâ-
metros sobre os efeitos negati-
vos, ainda que não identificáveis 
no momento. E, em um cenário 
de risco devidamente avaliado e 
mapeado, impõe a intervenção 
preventivo-proativa no sentido 

de eliminar, ou pelo menos mi-
norar, os riscos. Afinal, a preven-
ção é construída sobre o terreno 
firme do conhecimento e deter-
mina aos agentes políticos e ges-
tores públicos o dever de agir (e 
não de reagir) sobre a origem do 
risco, sobretudo, do alto risco 
(perigo), e suas consequências (a 
lesão).

Conclusões
Na atualidade, como os danos 

potenciais dos desastres são co-
nhecidos, o princípio da preven-
ção fomenta o dever originário 
(obrigação) dos atores envolvi-
dos de proteção e segurança, 
com visão prospectiva, volta-
da para o futuro, para antever 
e qualificar os eventos futuros. 
Em outras palavras, impulsiona 
o dever de agir antecipado para 
a gestão dos riscos, como uma 
obrigação compartilhada - uma 
missão -, para atingir um objeti-
vo comum: a redução dos riscos 
de desastres.

No século XXI ser responsá-
vel não é apenas responder pelas 
consequências dos próprios atos, 
mas cumprir certos deveres, as-
sumir certos encargos, atender 
certos compromissos, ou seja, 
cumprir o dever jurídico originá-
rio de cuidado com o outro, so-
bretudo, com o mais vulnerável. 
Conforme a natureza do Direito, 
esses deveres podem ser positi-
vos, como obrigações de fazer e 
de dar, e podem ser negativos, 
como obrigações de não fazer e 
não tolerar alguma coisa. 

Alguns desses deveres incum-
bem a todos indistintamente e, 

especialmente, ao Estado. Ou-
tros incumbem a determina-
dos grupos ou a uma pessoa. E, 
se violados ou descumpridos, 
principalmente, por condutas 
omissivas, as vítimas potenciais 
podem acionar o Estado, ou se o 
caso, determinada(s) pessoa(s), 
por meio das tutelas jurisdicio-
nais inibitórias ou cominatórias3 
que resultam em obrigações de 
fazer e não fazer, para impor o 
cumprimento de certos encargos 
e, assim, reduzir ou evitar danos 
graves, alguns irreversíveis. 

Como o objetivo é evitar o 
ilícito e o dano, ou seja, evitar 
comportamentos antijurídicos 
que causem danos, a responsabi-
lização ocorre antecipadamente, 
independente do dano. A deno-
minada responsabilidade civil 
preventiva, que tem duas finali-
dades: dissuasória, porque o agir 
cauteloso é um incentivo para 
que o dano não ocorra nova-
mente; e antecipatória, porque a 
atuação anterior ao dano promo-
ve e concretiza a gestão do risco 

3 - A tutela inibitória, ou tutela jurisdicio-
nal preventiva de natureza inibitória, é um 
provimento jurisdicional que tem como ob-
jetivo prevenir a prática do ilícito, entendido 
como ato contrário ao direito material, pre-
vista no artigo 497 do Código de Processo 
Civil. Por meio de processo de conhecimento, 
voltado para o futuro, o autor da ação com-
inatória requer o cumprimento, pelo réu, de 
uma obrigação de fazer (inibitória positiva) 
ou não fazer (inibitória negativa), sob pena 
de imputação de multa ou outras medidas 
necessárias que garantam o resultado prático 
equivalente, para a inibição do ato ilícito (ar-
tigo 536, do Código de Processo Civil). Basica-
mente, conforme a conduta ilícita ameaçada, 
seja de natureza comissiva ou omissiva, at-
ravés de uma decisão ou sentença judicial, é 
imposta ao réu uma obrigação de fazer ou não 
fazer, sob pena de multa, para evitar ou reduzir 
o dano futuro.
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(de desastres), com orientação 
“preventiva prospectiva”.  

Destarte, na segunda década 
do século XXI - século das mu-
danças climáticas e da intensi-
ficação dos desastres - Estado e 
sociedade civil têm responsabi-
lidade preventiva e o princípio 
da prevenção proclama, sem 
demora, o cumprimento cuida-
doso e eficiente do dever de agir 
antecipadamente para impedir 
ou reduzir danos previsíveis, so-
bretudo, aqueles que afetam as 
comunidades vulneráveis nas 
áreas urbanas brasileiras.
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C O N J U N T U R A

instituiu o Programa Estadual 
de Prevenção de Desastres Na-
turais e Redução de Riscos Geo-
lógicos (PDN), o qual constitui 
uma política pública de GRD que 
objetiva desenvolver e articular 
ações mostradas na Figura 1. 
Formulado anteriormente e an-
tecipando diversos pontos adota-
dos na Política Nacional de Pro-
teção e Defesa Civil (Lei Federal 
12.608/2012), o PDN contempla, 
não apenas o gerenciamento das 
áreas de risco já existentes e por 
mecanismos de preparação para 
resposta aos desastres, mas tam-
bém atividades para evitar, redu-
zir, gerenciar e mitigar situações 
de risco, por meio de mecanis-
mos de governança e de planos 
de ação intersetoriais. 

O Projeto de Transporte Sus-
tentável de São Paulo - Programa 
de Transporte, Logística e Meio 
Ambiente (PTLMA) celebrado 
entre o Estado de São Paulo e o 
Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento 
(BIRD), tem como objetivo con-
tribuir para a melhoria do trans-
porte do Estado e da eficiência 
logística e segurança, e ao mes-
mo tempo aumentar a capaci-

A 
ocorrência de aci-
dentes e desastres 
naturais, afetando 
os processos de ur-
banização e a im-

plantação de diferentes políti-
cas setoriais, é recorrente e tem 
sido intensificada em função do 
histórico de ocupação do terri-
tório, de conflitos entre planos 
setoriais específicos, das dificul-
dades socioeconômicas e institu-
cionais para o ordenamento ter-
ritorial e, de forma mais global, 
pelas consequências decorrentes 
de mudanças no clima atual do 
planeta.

Neste sentido, a Gestão de 
Riscos de Desastres (GRD), con-
forme os pressupostos e diretri-
zes recentes estabelecidos pela 
UNISDR (2015), os quais têm 
sido adotados em importantes 
acordos e estratégias políticas e 
de financiamento globais e mul-
tilaterais, deve constituir-se em 
uma política estratégica, com 
capacidade de articular os dife-
rentes atores envolvidos no uso e 
ocupação dos recursos naturais e 
dos espaços territoriais. 

No Estado de São Paulo, o 
Decreto 57.512/2011, reformu-
lado pelo Decreto 64.673/2019, 

Avaliação de riscos 
geodinâmicos das 
regiões metropoli-
tanas de São Paulo, 
Baixada Santista e 
Litoral Norte
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dade do Estado de São Paulo no 
gerenciamento ambiental e risco 
de desastres.

O Projeto inclui três compo-
nentes, aos quais estão atreladas 
várias pesquisas e atividades de-
senvolvidas por meio da contra-
tação de serviços (SÃO PAULO, 
2014; THE WORLD BANK, 2020). 
Tais componentes são: “Melho-
ria da eficiência e segurança do 
transporte e logística” (Compo-
nente 1), sob responsabilida-
de da Secretaria de Logística e 
Transporte (SLT) e do Depar-
tamento de Estradas de Roda-
gem (DER); “Fortalecimento da 
capacidade de planejamento 
sustentável ambiental e do uso 
da terra e gerenciamento terri-
torial” (Componente 2), sob res-
ponsabilidade das Coordenado-
rias de Planejamento Ambiental 
(CPLA), Fiscalização Ambiental 
(CFA) e CETESB; e “Aumento da 
resiliência do Estado para desas-
tres naturais” (Componente 3), 
sob responsabilidade do Institu-
to Geológico, instituições da Se-
cretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente.

O Componente 3 compreen-
de a avaliação e mapeamento de 
áreas de risco de escorregamen-
tos (e movimentos de massa em 
geral) e inundações (e processos 
correlatos), com dois enfoques 
(SÃO PAULO, 2014; THE WORLD 
BANK, 2020):

-	 Subcomponente 3.1 “In-
tegração do gerenciamento de 
risco de desastres no Setor de 
Transporte”, incluindo o desen-
volvimento de planos integrados 
de resposta a desastres (planos 

operacionais e de contingência) 
para o setor de transportes nas 
Unidades Básicas de Atendimen-
to (UBA-DER) de São Vicente, 
Mogi das Cruzes e Caraguata-
tuba e inclusão de parâmetros 
técnicos e diretrizes de GRD 
no Plano Diretor de Logística e 
Transportes do Estado de São 
Paulo (PDLT). 

-	 Subcomponente 3.2 “Au-
mento da política de gerencia-
mento de risco de desastres 
e capacidade institucional”, 
apoiando os municípios na ges-
tão de risco de seu território, nas 
áreas de defesa civil, planeja-
mento e ordenamento territorial, 
redução da vulnerabilidade de 
comunidades e da infraestrutura 
urbana, monitoramento das si-
tuações de risco e priorização de 
intervenções estruturais (obras 
civis) e não estruturais (medidas 
de convivência com o risco).

Á área de estudo do projeto 
envolve 45 municípios, dos quais 

38 pertencem à Região Metropo-
litana de São Paulo (RMSP), além 
de outros sete municípios da 
Baixada Santista e Litoral Norte 
(Figura 2). A definição da área 
considerou as diretrizes e priori-
dades estabelecidas pelo setor de 
transportes, em particular com 
foco nas intervenções previstas. 
A concentração dos estudos nes-
sa área possui clara relação com 
a dinâmica intermunicipal da re-
gião, de tal forma que os estudos 
possuem importante potencial 
para contribuir com o setor de 
transportes e a gestão de áreas 
edificadas municipais na gestão 
metropolitana de riscos.

De forma geral, os produtos 
previstos no Componente 3 são 
articulados por meio da estrutu-
ração de uma plataforma de ges-
tão de dados espaciais multisse-
torial que prevê o fornecimento 
de informações específicas, de 

Figura 1 - Estrutura do Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e Redução de 
Riscos - PDN / wFonte: autores.
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maneira a subsidiar o planeja-
mento setorial e o monitoramen-
to de áreas críticas para a logís-
tica de transporte e a gestão de 
risco municipal. A articulação 
dos produtos do Componente 3 é 
apresentada na Figura 3, e seus 
conteúdos descritos abaixo.

a) Cadastro de Eventos Geo-
dinâmicos (período 1993-2013): 
constitui banco de dados georre-
ferenciado de desastres e even-
tos no período de 1997-2018 (INS-
TITUTO GEOLÓGICO, 2017).

b) Avaliação e mapeamento 

de riscos: desenvolvidos nas es-
calas 1:25.000, 1:10.000, 1:3.000 
e 1:1.000, enfocam os escorrega-
mentos (e movimentos de massa 
em geral) e inundações (e pro-
cessos correlatos) (INSTITUTO 
GEOLÓGICO, 2020). 

c) Medidas de movimentação 
do terreno pelo método de Inter-
ferometria de Radar de Abertura 
Sintética (InSAR): fornecerá um 
diagnóstico das movimentações 
do terreno, gerando uma carto-
grafia da deformação do terreno, 
com ampla variedade de aplica-

ções. 
d) Planos de Contingência 

para eventos geodinâmicos em 
trechos rodoviários das Unida-
des Básicas de Atendimento de 
Caraguatatuba, Mogi das Cruzes 
e São Vicente: apoiará o DER no 
gerenciamento das condições de 
risco em períodos de chuvas ex-
tremas, permitindo a adoção de 
medidas prévias de segurança na 
iminência de ocorrência de um 
desastre. 

e) Plataforma e Laboratório 
de Gestão de Riscos de Desas-

Figura 2 - Localização da área de estudo
Fonte: autores.
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Figura 3 - Articulação dos produtos obtidos e esperados do estudo
Fonte: autores.

tres: constitui arquitetura física 
e tecnológica para integrar as in-
formações dos demais produtos 
elaborados e o monitoramento 
em tempo real de variáveis me-
teorológicas e geotécnicas dinâ-
micas, visando apoiar os Planos 
de Contingência do Setor de 
Transportes e o PDN.

O presente estudo partiu da 
premissa de que a totalidade do 

território do município deve ser 
analisado quanto à possibilidade 
de ocorrência de processos geo-
dinâmicos associados a escorre-
gamentos, inundação, corrida 
de massa, entre outros, uma vez 
que a ocupação em áreas sujeitas 
a estes processos pode desenca-
dear situações de vulnerabilida-
de e de riscos a pessoas e bens. 
Esta visão do território, associa-

da ao registro de ocorrências de 
acidentes, permite a elabora-
ção de uma cartografia de risco, 
abrangendo tanto as áreas já co-
nhecidas, com situações de risco 
já instalado, como também, as 
áreas potenciais de risco. 

A metodologia de avaliação e 
mapeamento de riscos relacio-
nados à escorregamentos (e mo-
vimentos de massa em geral) e 
inundações (e processos correla-
tos), baseou-se no método sinté-
tico (integrado ou da paisagem), 
bem como no uso de sistemas de 
informações geográficas (SIG) 
para organização, obtenção, tra-
tamento e análise de dados. Os 
levantamentos foram realiza-
dos a partir de uma abordagem 
multiescalar, incluindo mapea-
mentos e cartografia de risco em 
escala regional ou semirregional 
(1:25.000 e 1:10.000 respectiva-
mente), além de mapeamento e 
cartografia de risco em escala lo-
cal (1:3.000), realizado em áreas 
consideradas mais críticas, en-
volvendo áreas urbanas de uso 
residencial, comercial e de servi-
ços. Os serviços de levantamento 
de ocorrências de desastres e de 
mapeamento de risco foram exe-
cutados pelo  Consórcio NIPPON  
KOEI  LAC/ REGEA.

O enfrentamento das situa-
ções de risco, nas esferas do pla-
nejamento e da gestão, deve ser 
realizado com a aplicação inte-
grada de diversos instrumentos 
técnicos e normativos, funda-
mentado em ações e diagnóstico; 
planejamento; monitoramento e 
fiscalização; redução, mitigação 
e erradicação; capacitação, trei-
namento e disseminação. A ava-
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liação e mapeamento de riscos 
nas escalas regional e semirre-
gional, incluindo os Mapas de Pe-
rigos, Vulnerabilidade e Riscos, 
reveste-se de importância devido 
a sua aplicação direta no planeja-
mento territorial. Os resultados 
obtidos nestas escalas possibili-
tam comparar a criticidade entre 
as diferentes unidades de análise 
e gestão do território municipal, 
tal como os distritos, os bairros, 
as sub-bacias, além de elemen-
tos lineares como as estradas. 

O mapeamento de áreas de 
risco em escala local constitui 
instrumento fundamental para 
o gerenciamento das situações 
de risco já instaladas no muni-
cípio. As ações de gestão de ris-
co de curto e médio prazos por 
parte do poder público munici-
pal, incluindo a preparação e a 
capacidade de resposta às emer-
gências, devem estar vinculadas 
ao fortalecimento da Defesa Civil 
Municipal.
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mentos decorrentes de um úni-
co evento iniciador, (ii) a ocor-
rência simultânea do vazamento 
com o evento natural, por exem-
plo, uma inundação, (iii) restri-
ções às ações de emergência de-
correntes de danos às linhas de 
energia elétrica ou de água de 
combate a incêndio, dificuldade 
de acesso das equipes de emer-
gência ou mesmo competição 
por estas em decorrência de (ii).

A investigação de eventos na-
-tech está presente na literatura 
científica a partir dos anos 1980 
e apenas recentemente no Bra-
sil. A literatura produzida aqui 
ou externamente versando so-
bre o Brasil não ultrapassa dez 
artigos nos últimos seis anos. 

Exemplos de eventos na-tech 
no Brasil

Eventos na-tech ocorridos 
nos últimos anos no Brasil mos-
tram impactos e potenciais da-
nos ao ambiente. Vejamos dois 
casos. Em fevereiro de 2013, a 
Baixada Santista, e mais precisa-
mente o município de Cubatão, 
vivenciaram intensa precipita-
ção: (209mm em 1,5 horas com 

E
vento na-tech, um 
acrônimo do inglês 
natural and technolo-
gical, é conhecido na 
literatura científica 

por envolver a perda de conten-
ção de substância perigosa mo-
tivada por evento natural. A ori-
gem do termo está no trabalho 
de Showalter e Myers (1992), que 
o empregaram em pesquisa so-
bre a percepção das agências de 
gerenciamento de emergências 
dos 50 estados americanos (Esta-
dos Unidos da América) quanto 
à relação entre desastres natu-
rais e emergências tecnológicas. 
Ao longo do texto, discutindo os 
resultados da pesquisa, as auto-
ras empregaram o termo even-
to na-tech quando se referiam 
à ocorrência de evento natural 
(terremoto, furacão, inundação, 
tornado) e o efeito secundário 
da liberação para o ambiente de 
substância perigosa, inclusive 
de origem nuclear, fazendo clara 
distinção entre evento natural, 
evento tecnológico e evento na-
-tech.

São características do even-
to na-tech: (i) a possibilidade de 
ocorrência de múltiplos vaza-

Eventos na-tech e 
mudanças climá-
ticas: ampliando o 
conhecimento para 
gestão dos risco

José Carlos de 
Moura Xavier

Wilson Cabral de 
Sousa Junior
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acumulado diário de 272,2mm). 
As perdas de contenção ocor-
reram em três locais distintos: 
(a) corrida de lama e escorrega-
mento da Serra do Mar junto à 
Estação de Tratamento de Água 
Pilões da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP), com o arraste 
de cinco cilindros de armazena-
mento de cloro com capacidade 
individual de 900kg. Os cilindros 
foram posteriormente recupera-
dos nos corpos d'água da região. 
Um deles estava com a válvula 
rompida e perdeu seu conteúdo; 
(b) inundação da Refinaria Pre-
sidente Bernardes (RPBC)  de-
vido ao transbordamento do rio 
Cubatão, cujas águas atingiram o 
sistema de tratamento de águas, 
carreando material oleoso para o 
rio; e (c) inundação do Terminal 
Pilões da Petrobras Transporte 
S. A. (TRANSPETRO), devido ao 
transbordamento do rio Cuba-
tão. Como consequência, inun-
dação do separador água-óleo, 
da casa de bombas, do sump 
tank e do pátio de resíduos, com 
lançamento de tambores para 
a rua externa e acúmulo de de-
tritos contaminados com borra 
oleosa, além de ruptura dos di-
ques de dois tanques.

Em janeiro de 2007, após dez 
dias de chuva (217,2mm acumu-
lados nesse período), o dique de 
um reservatório que armazenava 
resíduos de bauxita de uma mi-
neradora em Miraí, sudeste de 
Minas Gerais, se rompeu. Dois 

milhões de metros cúbicos de 
lama inundaram a porção urba-
na e a área rural do município, 
fluindo pelos rios Muriaé e Pa-
raíba do Sul, alcançando o Ocea-
no Atlântico. Aproximadamente 
3.800 dos 12.428 habitantes de 
Miraí foram afetados. O supri-
mento de água no município foi 
interrompido por 48h, linhas de 
energia e de esgotos foram des-
truídas e a agricultura local foi 
danificada.

Os dois eventos na-tech apre-
sentam como pontos comuns o 
evento natural (precipitação), o 
alcance de corpos d´água próxi-
mos pelas substâncias perigosas 
e o transporte destas, até atingir 
o oceano.

Rios que se deslocam para o 
oceano atravessando regiões in-
dustrializadas e urbanizadas es-
tão presentes na costa sudeste do 
Brasil, que inclui os estados do 
Rio de Janeiro, São Paulo e par-
te do Espírito Santo e do Paraná. 
A região é a mais acidentada do 
litoral brasileiro, com encostas 
cobertas por floresta tropical e 
com sobreposição de solos, es-
tando sujeitas à erosão intensa. 
A precipitação anual média é de 
1.100mm a 1.500mm, com máxi-
mas anuais acima de 4.000mm 
no litoral paulista. Nesse litoral, 
nos municípios de Cubatão, Gua-
rujá, Santos e São Sebastião, há 
terminais marítimos de quími-
cos, de petróleo e derivados, in-
dústrias químicas, de fertilizan-
tes, siderurgia e uma refinaria de 

petróleo, além de rede de dutos 
que liga as indústrias aos termi-
nais.

Precipitação elevada, propen-
são a escorregamentos e con-
centração industrial sugerem a 
possibilidade de ocorrência de 
eventos na-tech na região cos-
teira de São Paulo. Aliando-se a 
isso, a presença de diversos rios 
e de intensa ocupação humana, 
além de cenários futuros com 
possível aumento de frequência 
de eventos extremos decorrentes 
de mudanças climáticas, é razoá-
vel antever danos ao ser humano 
e ao ambiente decorrentes des-
ses eventos.

O que é preciso para lidar 
com eventos na-tech: a base dos 
dados e informações

Para se ter clareza da relevân-
cia dos eventos na-tech no risco 
imposto ao ser humano por ins-
talações industriais que arma-
zenam substâncias perigosas é 
preciso conhecer sua extensão 
geográfica, frequência de ocor-
rência e tendência nos últimos 
30-40 anos, considerando, por 
exemplo, a influência das altera-
ções do clima ora em discussão. 

Xavier e Sousa Junior (2016) 
discutiram estratégias para al-
cançar a pretendida clareza, as 
quais passam por registros apro-
priados em bancos de dados. 
Investigaram bancos brasileiros 
federais e paulistas e constata-
ram que os existentes, planeja-
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dos para o registro de acidentes 
de origem natural e tecnológi-
ca, não tinham ferramentas que 
possibilitassem convergir para a 
busca de eventos na-tech. Então 
sugeriram adaptações como a 
criação de chaves de pesquisas 
com as palavras na-tech ou natu-
ral ou ainda a criação de banco 
específico para eventos na-tech.

O interesse por conhecer a 
relevância do risco na-tech mo-
tivou o desenvolvimento da tese 
de doutorado (XAVIER, 2017) do 
primeiro autor deste artigo, sob 
orientação do segundo autor. A 
pesquisa abrangeu a região cos-
teira do estado de São Paulo e 
identificou quinze eventos na-te-
ch entre 1940 e 2015. Os resulta-
dos indicaram que o dano ao ser 
humano medido segundo as mé-
tricas da AQR foi pequeno, razão 
pela qual o risco imposto ao ser 
humano por empreendimentos 
industriais localizados na região 
costeira do estado de São Paulo 
e que manipulam substâncias 
perigosas decorrente de eventos 
na-tech (risco na-tech) tem sido 
significativamente menor que o 
decorrente dos eventos atribuí-
dos às falhas humanas e de equi-
pamentos. No entanto, a análise 
indicou também que a frequên-
cia de ocorrência de eventos na-

-tech não foi desprezível, além 
de apontar tendência de aumen-
to no período. 

Conclusões
Como vimos, eventos na-tech 

não são exclusividade do litoral 
paulista. Na macrometrópole 
paulista, outros municípios como 
Paulínia e São José dos Campos, 
com suas refinarias, terminais, 
indústrias químicas e dutos, ar-
mazenam grandes quantidades 
de substâncias perigosas, parte 
delas próximas a corpos d’água 
utilizados para abastecimento 
público. Mas há nesses municí-
pios condições para a ocorrên-
cia dos eventos na-tech como os 
observados em Cubatão e Miraí? 
Já houve casos reportados? Alte-
rações no regime de chuva em 
razão das mudanças climáticas 
são relevantes para a ocorrência 
dos eventos na-tech nesses mu-
nicípios? Responder de forma 
consistente a essas perguntas é 
condição precípua para ações de 
prevenção eficientes por parte 
das empresas e dos governos, es-
pecialmente diante dos cenários 
de mudanças climáticas, pelo 
qual é importante o investimen-
to atual na adequação das bases 
de dados e no aprimoramento 
das informações sobre eventos 
na-tech na região e no Brasil.
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integração desta política às de-
mais políticas setoriais dentro da 
gestão municipal. 

No Projeto de Lei do PDUI a 
gestão de riscos e desastres en-
contra-se atrelada a dois artigos, 
onde a governança será exercida 
pela Câmara Temática Metropo-
litana para Gestão de Riscos Am-
bientais (CTM-GRA), com o papel 
de articulação, suporte técnico e 
integração com outras políticas 
públicas, e como instrumento 
para sua execução o “Plano Me-
tropolitano de Gestão de Riscos 
Ambientais” focando os riscos 
geológicos, hidrológicos e tecno-
lógicos. 

Riscos Tecnológicos
Os Riscos Tecnológicos po-

dem ser definidos como o resul-
tado do: 

“desrespeito pelas normas de 
segurança e pelos princípios 
que regem a produção, trans-
porte e o armazenamento de 
certos produtos o que envol-
vem seu manuseio ou uso de 
determinada tecnologia den-
tro do necessário respeito 
equilíbrio que deverá existir 

D
entro do contexto 
metropolitano, a 
gestão dos riscos e 
desastres deve ser 
tratada de forma 

sistêmica, integrada e não foca-
da somente no recorte territo-
rial dos municípios uma vez que 
muitos riscos extrapolam tais 
limites. É justamente nesta li-
nha que o Estatuto da Metrópole 
trouxe uma grande contribuição 
com a exigência da elaboração 
do Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado (PDUI). No 
caso da Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP) este plano, 
cuja minuta do Projeto de Lei en-
contra-se no legislativo, constitui 
um instrumento de planejamen-
to e gestão do território metropo-
litano e tem como uma de suas 
“Estratégias para a Ação Metro-
politana” a Gestão de Riscos. 

Esta ação tem como objetivo 
principal promover o processo 
de articulação para gestão de ris-
cos ambientais na RMSP, alinha-
do às diretrizes e estratégias da 
Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC), Lei Fede-
ral nº 12.608/12 (BRASIL, 2012), 
em especial no que tange às res-
ponsabilidades dos municípios e 

Gestão integrada 
dos riscos tecnoló-
gicos na Região Me-
tropolitana de São 
Paulo – RMSP

Adriano Candeias 
de Almeida

  
Ronaldo Malheiros 

Figueira
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entre a comunidade e o am-
biente, são os considerados 
em primeiro lugar” (Louren-
ço, 2007, p. 110). 

Por outro lado, a Codificação 
de Desastres, Ameaças e Riscos 
(CODAR) amplia e constitui uma 
classificação oficial pelo Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (SINPDEC), e tratam estes 
riscos como Desastres Humanos 
de Natureza Tecnológica que in-
corporam os que estão relacio-
nados aos meios de transporte; 
incêndios; produtos perigosos, 
e a construção civil, onde desta-
cam-se os desastres relacionados 
aos danos ou destruição de habi-
tações e obras de arte; ao rompi-
mento de barragens e riscos de 
inundações a jusante; e às ativi-
dades de mineração. 

Por outro lado, enquanto o 
PDUI não ser tornar uma lei, a 
Câmara Temática desenvolve seu 
trabalho em linhas de ações onde 
destaca-se aquelas relacionadas 
aos Riscos Tecnológicos com o 
enfoque na Gestão de Riscos e 
Desastres, e ora aqui apresenta-
dos, quais sejam: os Planos de 
Gestão de Riscos Relacionados 
às Redes de Distribuição de Gás 
Natural e às Redes de Distribui-
ção de Derivados de Petróleo, e o 
Plano de Prevenção e Combate a 
Incêndios em Áreas Florestadas - 
Operação Fogo Zero.

Planos de Gestão de Riscos 
Relacionados às Redes de Distri-
buição de Gás Natural e às Redes 
de Distribuição de Derivados de 

Petróleo
Os planos de gestão de riscos 

relacionados às redes de distri-
buição de gás natural e às redes 
de distribuição de derivados de 
petróleo apresentam a mesma 
estrutura, guardadas as especifi-
cidades técnicas. Abordam ações 
preventivas e de resposta a emer-
gências e desastres relacionados 
a estas redes. 

A elaboração dos planos, ar-
ticulada pela CTM-GRA, contou 
com a participação da Coordena-
doria Estadual de Proteção e De-
fesa Civil (CEPDEC), do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, da Compa-
nhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (CETESB), da Petrobras 
Transporte S.A. (TRANSPETRO) 
responsáveis pela distribuição, e 
no caso da RMSP, da Companhia 
de Gás de São Paulo (COMGÁS). 
Acrescentam-se ainda os atores, 
destacando as estruturas de pro-
teção e defesa civil dos municí-
pios que possuem nos seus ter-
ritórios as redes de distribuição 
de gás natural e faixas de dutos 
de distribuição de derivados do 
petróleo, além das empresas res-
ponsáveis pela rede de distribui-
ção de água e energia. 

Dentro dos planos, as ações 
preventivas serão desenvolvidas 
pelas empresas de distribuição e, 
de forma integrada pelas respec-
tivas prefeituras e estruturas de 
proteção e defesa civil.  No con-
texto preventivo foram conside-
rados seis tipologias de cenários 
que podem potencializar o risco, 
sendo que para cada cenário são 

discriminadas para os órgãos in-
tegrantes as ações a serem im-
plementadas dentro das respec-
tivas competências.  

As ações de resposta têm como 
objetivo estabelecer um plano de 
chamadas de forma a integrar os 
órgãos envolvidos e os respecti-
vos Protocolos ou Planos de Ação 
Emergenciais no atendimento 
de emergências e manejo do de-
sastre. Destacam-se, também, a 
existência de uma matriz onde 
são definidas para cada órgão as 
respectivas responsabilidades e, 
de acordo com o porte, estabele-
ce cenários para entrada de ocor-
rências e ativação do plano.  

O plano relacionado às redes 
de distribuição de gás natural foi 
implementado no município de 
São Paulo e, com enfoque regio-
nal, nos municípios integrantes 
do Consórcio Intermunicipal dos 
Municípios da Bacia do Juquery 
(CIMBAJU), sendo que no restan-
te dos municípios da RMSP os 
planos estão em fase de planeja-
mento. 

Plano de Prevenção e Comba-
te a Incêndios em Áreas Flores-
tadas - Operação Fogo Zero

Os incêndios florestais consti-
tuem um dos eventos mais dano-
sos ao meio ambiente causando 
impactos que afetam diretamen-
te a saúde e qualidade de vida 
da população e reduz a oferta de 
serviços ecossistêmicos essen-
ciais para manutenção da vida. 
As principais causas das quei-
madas urbanas estão ligadas às 
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quedas de balões, queima de re-
síduos sólidos, disputas fundiá-
rias e invasões, além do intenso 
processo de ocupação irregular 
nas áreas periféricas e próximas 
aos remanescentes florestais, o 
que aumenta consideravelmente 
os riscos a incêndios florestais.

Como o município de São 
Paulo apresenta em determina-
das regiões um alto grau de vul-
nerabilidade, foi idealizado no fi-
nal de 2016 o Plano de Prevenção 
e Combate a Incêndios em Áreas 
Florestadas, o qual ainda não 
foi implementado. Atualmente 
seu conteúdo serve de modelo 
e deverá ser discutido e plane-
jado para ser implantado pela 
CTM-GRA na área de atuação do 
Consórcio Intermunicipal dos 
municípios da Bacia do Juqueri 
(CIMBAJU), onde está inserido 
o Parque Estadual do Juquery e 
áreas florestadas do seu entorno. 
Este plano, que foi denominado 
Operação Fogo Zero, objetiva 
consolidar uma política pública 
que integre as ações de preven-
ção e combate aos incêndios em 
áreas florestadas. 

Dentro das ações preventivas 
serão criadas as Unidades de Ge-
renciamento de Riscos de Incên-
dios Florestais (UGRIF’s) que se-
rão classificadas de acordo com 
o Índice de Vulnerabilidade a 
Incêndios em Áreas Florestadas 
(IVIAF), além da elaboração do 
zoneamento de risco. Este zo-
neamento levará em conta uma 
série de fatores relacionados às 
fisionomias vegetais, condições 
climáticas, quantidade de bio-

massa, topografia, uso do solo, 
temperatura, influência antró-
pica e histórico de ocorrência, 
proximidade a aglomerados ur-
banos e sistemas viários, sendo 
possível a partir daí estabelecer 
o grau do risco, propagação e in-
tensidade das chamas. Estas in-
formações serão fundamentais 
para o planejamento das ações, 
dimensionamento e destinação 
de equipes de campo, atividades 
de monitoramento, confecção 
de aceiros e outras atividades de 
prevenção, como ações de edu-
cação ambiental e produção de 
materiais de divulgação entre 
outros. 

As ações de resposta serão or-
ganizadas dentro de um Plano de 
Contingência que estabelecerá 
todos os procedimentos a serem 
adotados pelos órgãos envolvi-
dos na resposta à ocorrências, 
sempre integrando e respeitan-
do as competências dos órgãos 
participantes e, também, enti-
dades da sociedade civil devida-
mente capacitadas, com fluxos 
de acionamento e procedimen-
tos pré-definidos possibilitando 
respostas rápidas e eficazes no 
atendimento às ocorrências de 
incêndios. 

Para a governança dos três 
planos apresentados, será criado 
um Comitê de Acompanhamen-
to – Riscos Tecnológicos pela CT-
M-GRA, o que já foi implantado 
no âmbito do município de São 
Paulo no recorte da COMGÁS e 
TRANSPETRO.  Complementar-
mente no desenvolvimento dos 
planos serão realizadas campa-

nhas de capacitação; exercícios 
simulados; análises do atendi-
mento de grandes ocorrências 
e outras ações que possibilitem 
um processo permanente de ava-
liação e revisão dos respectivos 
planos.

Com a continuidade dos tra-
balhos e a aprovação do PDUI 
espera-se consolidar uma políti-
ca de gestão de riscos e desastres 
passando de um quadro de ações 
individuais e fragmentadas, no 
recorte territorial dos municí-
pios, para uma ação metropo-
litana uma vez que estes riscos 
extrapolam tais limites e a sua 
gestão tem que ser integrada.
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2001, 6.766, de 19 de dezembro 
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de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 
11 abr. 2012. Seção 1, p. 1. Disponível em: <https://www2.camara.leg.
br/legin/fed/lei/2012/lei-12608-10-abril-2012-612681-norma-pl.html>. 
Acesso em 20 jul 2020.
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as Regiões Metropolitanas de São 
Paulo, Vale do Paraíba e Campi-
nas, além das regiões de Soroca-
ba e Vale do Ribeira, totalizando 
em 2019, 176 cidades, conforme 
a Figura 01.

O que é Plano Preventivo de 
Defesa Civil (PPDC)?

O PPDC (Plano Preventivo de 
Defesa Civil) é um sistema ba-
seado na ideia de que a água é 
o principal agente deflagrador 
dos escorregamentos e a maior 
fonte de água é a chuva, que no 
Estado de São Paulo tem históri-
co de maior concentração e in-
tensidade entre os meses de de-
zembro e março. Assim, com o 
monitoramento das chuvas e da 
meteorologia e o mapeamento 
de áreas de risco, é possível, por 
meio de correlações da quanti-
dade de chuvas e áreas de risco, 
adiantar-se à ocorrência de es-
corregamentos, reduzindo a pos-
sibilidade de perda de vidas e de 
prejuízos econômicos e sociais.

A operação do PPDC corres-
ponde a uma ação de convivên-
cia com os riscos de escorrega-
mentos, em razão da gravidade 
do problema e da impossibilida-
de de eliminação dos riscos iden-

E
m 1988, diversos de-
sastres com escorre-
gamentos ocorreram 
no Brasil, sendo dois 
deles no litoral paulis-

ta nas cidades de Cubatão e Uba-
tuba. O governo do Estado, preo-
cupado com as situações de risco 
nessa região, determinou aos 
Institutos de Pesquisas Tecnoló-
gicas (IPT), Geológico (IG), Flo-
restal (IF) e Botânico (IBt) a ela-
boração de estudos que levaram 
ao mapeamento dos problemas 
e a propostas de soluções, den-
tre as quais estava o Plano Pre-
ventivo de Defesa Civil (PPDC) 
(MACEDO; SANTORO; ARAUJO, 
1998). A partir de então, a Coor-
denadoria Estadual de Proteção 
e Defesa Civil (CEPDEC), o IPT 
e o IG desenvolveram o PPDC e 
convidaram oito prefeituras da 
Baixada Santista (Santos, São 
Vicente, Guarujá e Cubatão) e 
do Litoral Norte (Ubatuba, São 
Sebastião, Ilhabela e Caragua-
tatuba) a participar do sistema 
PPDC. Com o passar dos anos, o 
sucesso do plano e o aumento do 
número de áreas de risco em vá-
rias cidades paulistas, o PPDC foi 
implantado em outras regiões in-
cluindo toda a Baixada Santista, 

Plano Preventivo de 
Defesa Civil (PPDC): 
Instrumento de 
Gestão de Riscos e 
Desastres de Movi-
mentos de Massa  

Walter Nyakas 
Junior

Eduardo de Andrade

  
Eduardo Soares de 
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tificados, ao menos no curto pra-
zo. É uma eficiente medida não 
estrutural de gerenciamento de 
riscos de escorregamentos nos 
municípios onde está em funcio-
namento.

A metodologia adotada para o 
PPDC corresponde à atualização 
constante da situação das áreas 
de risco por meio de mapeamen-
tos de risco, o monitoramento 
das chuvas e da meteorologia 
que propiciam, a partir de parâ-
metros de acumulado de chuvas, 
dados meteorológicos e vistorias 
de campo, a adoção de medidas 
preventivas. Para tanto, o PPDC é 
um sistema estruturado em qua-
tro níveis: Observação, Atenção, 
Alerta e Alerta Máximo, cujas 
ações aumentam gradativamen-
te de intensidade desde o sim-
ples monitoramento da situação 
(Observação) até a retirada pre-

ventiva de todos os moradores de 
áreas de risco (Alerta Máximo). 
Para a deflagração das ações nos 
níveis, são considerados três in-
dicadores: índices de chuvas já 
registrados em pluviômetros na 
região das áreas de risco, na for-
ma de valores acumulados em 
três dias (72 horas); a previsão 
meteorológica com continuida-
de de chuvas de longa duração; 
e os resultados de vistorias de 
campo. A implantação do PPDC 
se dá em 01 de dezembro e o tér-
mino em 31 de março, podendo 
ser prorrogado a depender das 
previsões meteorológicas a par-
tir de 01 de abril, até quando as 
chuvas cessarem. A operação do 
PPDC cobre assim praticamente 
toda a estação chuvosa no estado 
de São Paulo.

Todo o trabalho é feito sob 
coordenação da Defesa Civil Es-

tadual (Coordenadoria Estadual 
da Defesa Civil, CEPDEC) em 
estreita colaboração com as De-
fesas Civis Municipais (Coorde-
nadoria Municipal de Proteção 
e Defesa Civil, COMPDEC) e com 
apoio técnico do IPT e do IG, em 
sistema de plantão 24 horas. A 
partir do nível de Alerta, os ór-
gãos estaduais dão apoio técnico 
e logístico in loco às prefeituras.

Anualmente, as equipes mu-
nicipais recebem treinamento, 
por meio de oficinas ministradas 
pelas equipes estaduais, para a 
operação do plano. Desde 1990, 
quando se iniciaram esses cur-
sos, já foram treinadas milhares 
de pessoas, tanto de equipes téc-
nicas municipais, como morado-
res de áreas de risco, bombeiros 
e outras pessoas representando 
vários órgãos e instituições. Com 
o passar dos anos, os cursos se 
transformaram em oficinas e 
hoje têm o nome de Oficinas Pre-
paratórias para a Operação Ve-
rão (OPOV). A Tabela 1 mostra o 
número de participantes dessas 
oficinas 2008 a 2019.

Figura 1 - Municípios paulistas participantes do Plano Preventivo de Defesa Civil – PPDC
Fonte: Arquivo Instituto Geológico, 2020 (cedida pelos autores). 
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Resultados
Desde o início da opera-

ção do PPDC (estação chuvosa 
1988/1989) já se passaram mais 
de 30 anos, tendo sido atingi-
dos bons resultados. Em termos 
locais, a participação no PPDC 
fez com que as defesas civis mu-
nicipais tivessem condições de 
efetivo funcionamento, fomen-
tando a contratação de pessoal 
e melhorias expressivas em in-
fraestrutura e capacidade ope-
racional. Em algumas cidades 
chegou-se a promover a própria 
criação da defesa civil munici-
pal, que é um dos requisitos mí-
nimos para a adesão ao plano. A 

participação das prefeituras aca-
bou, em várias cidades, chaman-
do a atenção para o problema 
das áreas de risco, implantando 
ações de fiscalização e controle 
da ocupação e, em alguns casos, 
promovendo a devida atenção ao 
planejamento urbano.

Na esfera estadual, é certo 
que uma nova linha de trabalhos 
da Defesa Civil foi desenvolvida 
com a implantação de sistemas 
preventivos ao lado da doutrina 
vigente de atendimento a desas-
tres. Além disso, as previsões 
meteorológicas passaram a ser 
fornecidas por empresa contra-
tada pela defesa civil com acom-
panhamento 24 horas e com 
previsões especialmente desen-
volvidas com foco na problemá-
tica das áreas de risco.

Os institutos IPT e IG incre-
mentaram a formação de suas 
equipes e puderam desenvol-
ver pesquisas pioneiras no país, 
como o aprimoramento metodo-
lógico e a elaboração de diversos 
mapeamentos de risco, tanto de 
escorregamentos como de ou-
tros processos que ameaçam a 
população, como as inundações, 
dentre outros.

Os bons resultados levaram 
a que vários municípios no Bra-
sil adotassem a metodologia do 
PPDC, seus parâmetros, níveis e 
critérios, tornando o PPDC um 
sistema que serve como exemplo 
de sucesso na prevenção de ris-
cos. A repercussão junto à socie-
dade em geral tem sido excelen-
te, com a realização de cursos e 
palestras ministradas em vários 

locais e ocasiões e centenas de 
reportagens em televisão, rádio e 
imprensa escrita.

As atuais mídias digitais tam-
bém passaram a auxiliar a divul-
gação do PPDC para a população 
e o acesso a informações técni-
cas e treinamentos dos agentes 
municipais. Desde 2018, está 
disponível aula na internet com 
material produzido pelo IPT com 
apoio da Fundação IPT (FIPT/
IPT, 2018). Mais recentemente, 
em razão das medidas de en-
frentamento à pandemia de CO-
VID-19, viabilizou-se a realização 
de cursos remotos para a opera-
ção dos planos, assim como de 
palestras e lives sobre o sistema 
estadual de defesa civil e a gestão 
de riscos. 

Também é importante desta-
car que desde 16/11/2017, a po-
pulação passou a ter a possibili-
dade de receber diretamente em 
seus aparelhos celulares, através 
de SMS (40199), mediante cadas-
tramento de um ou mais CEPs 
de interesse, alertas sobre previ-
sões meteorológicas de eventos 
chuvosos que tenham potencial 
para deflagrar escorregamentos, 
inundações e/ou outros proces-
sos perigosos como vendavais e 
queda de raios.

Houve uma especial atenção a 
partir do ano de 2019, por parte 
do Sistema Estadual de Proteção 
e Defesa Civil, na potencializa-
ção da utilização de canais de 
comunicação (TV, rádio e inter-
net) para difusão preventiva de 
alertas e orientações a possíveis 
áreas e comunidades suscetíveis 

ANO Nº DE PARTICI-
PANTES

2019 816

2018 685

2017 936

2016 739

2015 662

2014 659

2013 714

2012* 870

2011 443

2010 303

2009 352

2008 453

Tabela 1 - Número de participantes das 
OPOV entre 2008 e 2019 

* para a operação 2012/2013 foi realizada 
uma rodada adicional de oficinas em janei-
ro de 2013 devido à mudança de equipes 
municipais em decorrência da nova gestão 
municipal.
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a transtornos, sendo que diver-
sos telejornais começaram a ter 
como fonte de divulgação oficial 
a defesa civil estadual.

Aperfeiçoamentos necessá-
rios

Desde sua criação, o PPDC 
vem passando por aperfeiçoa-
mentos, desde os mais simples, 
como a adoção de formulários, 
relatórios digitalizados, previ-
sões meteorológicas distribuí-
das amplamente pela internet, 
sistemas de alerta, até aperfei-
çoamentos técnicos como mu-
danças em parâmetros de defla-
gração de níveis, adoção da rede 
de pluviômetros automáticos do 
Centro Nacional de Monitora-
mento e Alerta de Desastres Na-
turais (CEMADEN) para o cálculo 
dos acumulados de chuvas. Mas 
outros aperfeiçoamentos são ne-
cessários.

Um deles é a regionalização 
ou espacialização dos índices 
pluviométricos. Isso quer dizer 
que é necessário estabelecer 
uma área no entorno dos pluviô-
metros onde os dados de chuvas 
podem ser utilizados com maior 
confiabilidade, dado principal-
mente as variações de solo, rele-
vo, ventos, vegetação, ocupação 
humana, que caracterizam cada 
uma das áreas de risco e seus en-
tornos. Uma melhor cobertura 
da rede telemétrica de medição 
dos acumulados de chuva alia-
das à possibilidade de obtenção, 
transmissão e análise destes da-
dos quase em tempo real permi-
te que futuramente sejam esta-

belecidos protocolos de emissão 
de alertas e a operação dos níveis 
do PPDC para áreas de risco es-
pecíficas de acordo com suas ca-
racterísticas. Ainda na linha dos 
índices pluviométricos, base do 
PPDC, é necessário transformar 
os acumulados em três dias para 
acumulados de 72 horas, possi-
bilitando o monitoramento hora 
a hora do sistema e não diário 
como ainda está sendo executa-
do.

Na última década, foi adi-
cionado ao monitoramento das 
chuvas por pluviômetros o moni-
toramento por radares meteoro-
lógicos operados pelo DAEE, que 
possibilitou o acompanhamento 
do deslocamento e da intensi-
dade em tempo real da chuva 
em locais que não dispõem de 
equipamentos em solo. É impor-
tante fomentar a ampliação e a 
integração da rede de radares, 
aumentando sua área de cober-
tura e a precisão dos dados.

Outra ação é a melhoria dos 
trabalhos onde os problemas 
efetivamente acontecem, que é 
nos municípios. Embora o PPDC 
tenha auxiliado a formação de 
várias COMPDEC, que são a base 
do sistema municipal de defesa 
civil, existem iniciativas que de-
pendem sobretudo da vontade 
política dos gestores. Em muitos 
lugares, a defesa civil ainda sofre 
com a descontinuidade de ações 
e carece de profissionalismo. A 
atuação nas diversas frentes de 
atuação da defesa civil requer 
pessoas efetivamente dedica-
das ao tema, concursadas, com 

formação técnica e que perma-
neçam nos seus cargos e postos 
independentemente das gestões 
políticas na prefeitura. Ainda não 
existe a profissão regulamentada 
de agente de defesa civil e pou-
cas prefeituras possuem em seus 
quadros esses cargos. É imperio-
sa a continuidade dos trabalhos 
e, portanto, a permanência das 
equipes que o fazem. Essa é uma 
ação em que o sistema do PPDC 
pode auxiliar na construção e ser 
também dela beneficiário.

Da mesma forma, a relação 
com as comunidades morado-
ras nas áreas de risco precisa 
ser aperfeiçoada. Hoje essa ação 
está centrada nos trabalhos das 
prefeituras, mas o sistema esta-
dual pode colaborar para que o 
cliente final dos trabalhos seja 
melhor atendido em suas neces-
sidades. Este objetivo pode ser 
alcançado por meio de divulga-
ção das ações do plano pelas mí-
dias sociais, por meio do desen-
volvimento de aplicativos que 
interconectem a população e as 
instituições responsáveis pela 
gestão dos riscos.

Da mesma forma o sistema 
de recebimento de alertas pelo 
celular deve avançar para a tec-
nologia broadcasting, onde o 
usuário recebe sua mensagem 
no lugar onde ele se encontra, 
independente de cadastramento 
de CEP, migrando de um sistema 
estático para dinâmico. 

Outro aperfeiçoamento é mui-
to importante, mas que deman-
da muito trabalho e negociação. 
Trata-se de implantar a gestão de 
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riscos nas prefeituras. Embora o PPDC seja um sistema voltado para 
escorregamentos, sabemos que esse não é o único problema de ris-
cos em uma cidade. Inundações, erosão, áreas industriais, postos de 
gasolina, ou seja, uma infinidade de possibilidades de ameaças exis-
te nas cidades. O PPDC pode ser o agente aglutinador das diversas 
esferas municipais para alcançar esse objetivo, fazendo a prevenção 
de cada tipo de risco de acordo com suas características.

Conclusões
Não há dúvidas que o Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC), 

implantado no Estado de São Paulo desde 1988, tem alcançado seus 
objetivos. Os mapeamentos e monitoramento de áreas de risco de 
escorregamentos, o monitoramento de chuvas e a previsão meteoro-
lógica, as vistorias de campo, inicialmente pelas equipes municipais 
treinadas, são uma realidade hoje nos 176 municípios paulistas que 
participam do PPDC.

No entanto, ainda há muito no que avançar. Aperfeiçoamentos 
técnicos dos parâmetros de deflagração de ações, melhoria e moder-
nização dos treinamentos das equipes municipais, incentivo à conso-
lidação e permanência destas equipes, garantir e incentivar a maior 
participação das comunidades afetadas e, muito importante, iniciar 
os trabalhos para instalar a gestão de riscos dentro das administra-
ções.
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nas décadas de 1980 e 1990. Na-
quele momento, capacidades 
institucionais eram equiparadas 
a recursos humanos e o seu de-
senvolvimento estava associado 
a treinamentos e capacitação. 
Tal concepção foi ampliada para 
compreender uma visão mais 
sistêmica do desenvolvimento 
institucional, considerando as-
pectos organizacionais e indivi-
duais. O tema ganhou impulso 
com a atuação de organismos 
multilaterais em diversos países 
e, na perspectiva dessas organi-
zações, a “construç ã o de capa-
cidades institucionais” é enten-
dida como o desenvolvimento 
de habilidades, conhecimentos, 
estruturas e formas de traba-
lho que tornem as organizações 
mais efi cientes (WORLD BANK 
GROUP, [s.d.]; LANGAAS; ODE-
CK; BJØRVIG, 2007).

As capacidades institucionais 
podem ser entendidas, segundo 
Pires e Gomide (2016), a partir de 
duas dimensões principais, uma 
dimensão técnico-administra-
tiva e outra, político-relacional. 
A primeira se refere a recursos 
organizacionais, fi nanceiros e 
tecnológicos. A segunda dimen-

C
apacidades desem-
penham um papel 
de destaque na ges-
tão de riscos de de-
sastres. Se, por um 

lado, vulnerabilidades agravam 
riscos, as capacidades atuam no 
sentido contrário, contribuindo 
para que governos e sociedade 
possam antecipar, mitigar, res-
ponder e se recuperar de desas-
tres. Capacidades se referem a 
atributos, recursos e habilidades 
de indivíduos (as pessoas sujei-
tas aos riscos), de organizações, 
ou da sociedade — ambiente em 
que indivíduos e organizações 
atuam e interagem (UNDP, 2010 
apud UNDRR, [s.d.]). Pires e Go-
mide (2016), que conceituam 
capacidades a partir do papel 
do Estado, as defi nem como “as 
capacidades de identifi cação de 
problemas, formulação de solu-
ções, execução de ações e entre-
ga dos resultados.” (PIRES; GO-
MIDE, 2016, p. 123). Este artigo 
explora o que são capacidades 
institucionais e sua relevância 
na gestão de riscos de desastres, 
com foco na esfera municipal. 

O tema emergiu no debate 
de políticas públicas e governos 

Capacidades insti-
tucionais e riscos 
de desastres socio-
ambientais
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são, por sua vez, diz respeito às 
habilidades de articulação entre 
atores. 

Na mesma linha, Langaas, 
Odeck e Bjørvig (2007) apontam 
para fatores tangíveis e intangí-
veis na composição de capacida-
des institucionais. Os tangíveis 
podem ser aproximados da di-
mensão técnico-administrativa, 
pois incluem ativos físicos, como 
infraestrutura, e também estru-
tura organizacional e sistema le-
gal. Os aspectos intangíveis com-
preendem habilidades sociais, 
criatividade, hábitos, tradições e 
cultura. 

A diferenciação dessa segun-
da categoria aponta para dois 
aspectos significativos. Em pri-
meiro lugar, reconhece-se que 
mesmo organizações com pou-
cos recursos podem deter capaci-
dades institucionais relevantes. 
Em segundo lugar, identifica-se 
uma lacuna importante em pro-
jetos voltados ao fortalecimento 
de capacidades institucionais: 
muitas iniciativas desconside-
ram tais fatores intangíveis, o 
que pode estar diretamente re-
lacionado ao insucesso desses 
programas (LANGAAS; ODECK; 
BJØRVIG, 2007).

Capacidades institucionais na 
gestão de riscos de desastres

A partir de uma pesquisa 
realizada em municípios da Re-
gião Metropolitana de São Paulo 
(MUNDIM; ARTUSO; FERREIRA, 
2019), foram identificados diver-
sos aspectos relevantes quanto 
às capacidades institucionais 

municipais na gestão de riscos 
socioambientais. O principal 
método de coleta de dados foram 
entrevistas semiestruturadas 
com agentes públicos de quatro 
municípios diferentes na Região 
Metropolitana de São Paulo, com 
ênfase nas coordenadorias de 
defesa civil. 

No que diz respeito aos aspec-
tos tangíveis, a pesquisa iden-
tificou que recursos humanos 
representam um desafio signifi-
cativo para os municípios. Isso 
porque não há, normalmente, 
formação e cargos específicos 
para agentes de defesa civil e o 
perfil dos gestores — assim como 
suas prioridades — podem variar 
substantivamente, devido a car-
reira civil ou militar, por exem-
plo. Quanto aos aspectos técni-
cos, os diversos instrumentos da 
política (mapeamentos de risco, 
monitoramento e sistema de 
alertas, planos de contingência, 
entre outros) são reconhecidos 
pelo seu papel na gestão de ris-
cos, mas são mais eficazes quan-
do seu emprego é parte da dinâ-
mica cotidiana da defesa civil. 

A dimensão intangível das 
capacidades institucionais se 
revelou substancialmente im-
portante na gestão de riscos de 
desastres, especialmente na  go-
vernança e coordenação entre 
agentes e instituições envolvidos 
com essa política. Uma vez que 
há divisão de atribuições entre 
os diferentes níveis federativos — 
com o monitoramento e sistema 
de alertas operado por órgãos 
estaduais e federais, por exem-

plo — é necessário um constante 
fluxo de informações e processos 
e coordenação vertical entre tais 
instâncias. No nível do executivo 
municipal também é de grande 
importância a coordenação ho-
rizontal, entre diferentes pastas 
da administração, dado que os 
desastres socioambientais são 
multifacetados e requerem coo-
peração de vários setores como 
planejamento urbano, infraes-
trutura, meio ambiente, habi-
tação, defesa civil e saúde. A 
cooperação entre municípios vi-
zinhos contribui para uma atua-
ção mais sistêmica e para agre-
gar capacidades na prevenção e 
resposta a ocorrências. 

Para além do poder executivo, 
cabe destacar o papel dos órgãos 
de controle da administração 
pública e da sociedade civil na 
política de gestão de riscos de 
desastres.. Vem crescendo a par-
ticipação de órgãos de controle, 
especialmente do Ministério Pú-
blico, na agenda de desastres so-
cioambientais. Se, por um lado, 
tais órgãos contribuem para ga-
rantir direitos e cobrar por ações 
do governo municipal, por ou-
tro, cabe reconhecer que  além 
de demandar do executivo uma 
carga de tempo e empenho na 
articulação com o órgão de con-
trole, as exigências que colocam 
podem, em alguns casos, ser 
contraditórias com as  atividades 
prioritárias do município para 
redução de riscos. 

Por fim, a pesquisa identifi-
cou que a adoção de medidas 
contínuas de comunicação, diá-
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logo e treinamento com a população residente em áreas de risco é 
avaliada como um fator de sucesso para a política de gestão de riscos 
de desastres socioambientais. A despeito das dificuldades de imple-
mentação e manutenção de Núcleos de Proteção e Defesa Civil (NU-
PDECs), arranjos institucionais que contemplam tais iniciativas são 
recomendados e demonstram bons resultados. 

Considerações finais
Os desafios encontrados reforçam o papel das capacidades insti-

tucionais na gestão de riscos de desastres e revelam que ambas as 
dimensões das capacidades são de grande relevância para o contínuo 
aprimoramento da política pública. A instituição de NUPDECs ou a 
cooperação regional entre municípios, por exemplo, embora depen-
dam em certa medida de capacidades técnico-administrativas, são 
alicerçadas em elementos intangíveis, como habilidades gerenciais 
e aspectos culturais.  

Neste artigo, buscamos destacar a relevância das capacidades ins-
titucionais e, especialmente, de aspectos para além dos recursos téc-
nicos e administrativos para bons resultados na política de gestão de 
riscos de desastres. Vale lembrar que o Brasil possui 5.570 municí-
pios, com realidades, características e capacidades em níveis muito 
diferentes, não sendo possível aplicar modelos semiprontos para to-
dos, com a expectativa de que terão os mesmos resultados. O forta-
lecimento de capacidades institucionais demanda o reconhecimento 
das condições locais para que seja frutífero.
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1. Passaram-se cinco anos desde que o Marco de Sendai, a Agenda 2030 
e o Acordo de Paris foram adotados. O que avançou e o que retrocedeu 
durante esse tempo? Você poderia comentar sobre cada um?

Que ano 2015 foi! Três grandes acordos que deveriam ter colocado o mun-
do em um rumo mais sustentável para o futuro. A promessa desses acor-
dos realmente se concretizou? Não totalmente, não como se gostaria, mas 
ainda há espaço. 
Por exemplo, a Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) continuam a ser a principal estrutura de ação para o desenvolvimen-
to sustentável, para todos os países, desenvolvidos, em desenvolvimento 
e intermediários. Muitos países já apresentaram Avaliações Nacionais Vo-
luntárias (ANV), alguns deles já duas vezes, sobre como implementam os 
ODS. Infelizmente, a revisão por pares na ONU, no Fórum Político de Alto 
Nível para o Desenvolvimento Sustentável (HLPF) não é muito substancial. 
Ainda não está claro se um progresso significativo está sendo alcançado, 
com a implementação real de ODS que sejam relevantes para o cidadão 
médio em sua cidade e região. Com a pandemia da COVID-19 e as dificul-
dades econômicas relacionadas, é possível que as coisas estejam retroce-
dendo em relação aos ODS relevantes.
Em relação ao sucesso do Acordo de Paris sobre mudança climática pres-
supõe-se um nível de compromissos para a ação climática que os Estados 
Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climá-
ticas (UNFCCC, na sigla em inglês) ainda não alcançaram. Há sinais posi-
tivos por parte da União Europeia, que pretende aumentar sua ambição 
de reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 55% até 2030, mas isso 
ainda está para ser adotado e há resistência interna. Grandes incêndios 
florestais na Austrália, Brasil, Califórnia e até na Sibéria estão liberando 
enormes quantidades de CO2 na atmosfera, cancelando os ganhos modes-
tos obtidos pela relativa inatividade econômica e restrições de viagens aé-
reas devido à COVID-19 nos últimos meses. No campo político, as eleições 
nos Estados Unidos em novembro selam a retirada do país do Acordo de 
Paris, o que é um golpe significativo para sua implementação, ou para os 
esforços para voltar a aderir ao Acordo, dependendo de quem for eleito. 
A propósito, a Conferência do Clima, a COP 26, que deveria ocorrer em 
Glasgow, Reino Unido este ano, foi adiada para o próximo ano por causa 
da pandemia, mas uma cúpula especial foi recentemente anunciada pelo 
Secretário-Geral da ONU e pelo Primeiro Ministro do Reino Unido para 
12 de dezembro de 2020, para que os líderes apresentem as medidas que 
tomaram nos primeiros cinco anos de implementação do Acordo.
Não sigo o Marco de Sendai de perto, mas no geral tenho a impressão de 
que não está visível ao público nem particularmente ativo em si. Com tan-
tos desastres marcantes, desde a pandemia até a crise econômica, furacões 

e incêndios, o mundo deveria ter se 
mobilizado em torno do Marco de 
Sendai, dentro de cada país e além 
das fronteiras. A defesa civil e a no-
ção de resiliência dão um novo sig-
nificado às ações de prevenção ou 
de gestão de desastres.

2. Os documentos e acordos não 
vinculantes, como a Agenda 2030 
e o Marco de Sendai, têm maior 
probabilidade de perder força ao 
longo do tempo?

Mesmo o Acordo de Paris não é um 
tratado internacional “propriamen-
te”, pois foi feito para agradar aos 
norte-americanos e permitir que o 
presidente Obama o ratificasse sem 
levá-lo ao Senado. Essa tendência 
relativamente nova, que também é 
evidente com o Pacto de Migração, 
mostra como as ideias brilhantes 
e potencialmente transformado-
ras com pessoas de alto nível para 
apoiá-las acabam caindo em inati-
vidade e diminuindo sua influên-
cia.

3. Qual é o principal desafio para 
construir políticas mundiais de 
RRD mais significativas?

A redução de riscos de desastres 
(RRD) não deve ser limitada a pou-
cos conhecedores no âmbito da 
Agenda 2030, do Acordo de Paris 
e do próprio Marco de Sendai. Ela 
deve fazer parte dos currículos es-
colares e dos exercícios práticos 
para preparar a sociedade para lidar 
com os principais riscos que cada 
país deve enfrentar ou já enfrenta. 
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Eu acho que a RRD não é levada a 
sério o suficiente, pelo menos por 
algumas áreas da máquina estatal e 
não recebe o status que deveria ter.

4. Diante da frequência e intensi-
dade dos desastres em todo o mun-
do, por que as políticas de RRD não 
estão presentes nos compromissos 
dos líderes mundiais?

Embora aqueles que trabalham na 
Agenda 2030 e no Acordo de Paris 
tenham dedicado muito tempo e 
esforço para atrair apoio de alto ní-
vel, de líderes dos vários países, o 
Marco de Sendai não atingiu esse 
nível de visibilidade, de abordagem 
integrada de todo o governo, nem o 
conhecimento das questões trata-
das nele.

5. Qual é o papel da mídia na redu-
ção da invisibilidade ou opacidade 
dos impactos dos desastres e mu-
danças climáticas?

Como sempre, os meios de comu-
nicação têm um papel muito cen-
tral a desempenhar, em termos de 
informar as pessoas, mas estão en-
volvidos numa guerra que se alas-
tra entre políticos e muitas vezes 
cientistas, o que leva a distorções 
da verdade, exageros ou subavalia-
ções, os diversos tipos e qualidades 
das notícias também contribuem 
para a confusão entre a população 
em geral. Vemos isso acontecendo 
nos Estados Unidos com muita cla-
reza e, suponho, no Brasil também. 
Muitas vezes, é parte do jogo políti-
co que atingiu novos níveis de fake 
news e falta de integridade, muitas 
vezes com interesses econômicos 

subjacentes. Espero que a mídia eventualmente encontre sua voz indepen-
dente e ajude realmente a educar as pessoas sobre o que está acontecendo 
e o que precisa ser feito para evitar desastres, em vez de confundir as pes-
soas e piorar a situação.

6. E quanto ao papel da comunidade acadêmica para diminuir a distância 
entre a pesquisa e as demandas da sociedade no contexto das mudanças 
climáticas?

Acredito que a comunidade científica tem contribuído muito para identi-
ficar que as mudanças climáticas estão acontecendo e propor formas de 
enfrentá-las. É claro que há divergências mesmo dentro da comunidade 
científica, mas muito poucos cientistas realmente duvidam do básico. Cla-
ro, quando esses poucos cientistas unem forças ou são usados por políticos 
populistas para desorientar as pessoas, eles traem seu próprio papel obje-
tivo e semeiam confusão e destruição. Isso atrasou a ação de países como 
os Estados Unidos e o Brasil sobre as mudanças climáticas, que deveriam e 
poderiam estar fazendo muito mais e, no caso da COVID-19, custou muito 
mais vítimas do que o necessário.

7. Em 2019, você foi candidato ao Parlamento Europeu em representação 
a um Partido Verde grego. A partir de sua expectativa e experiência, o 
que o Partido Verde precisa fazer para convencer os eleitores e a opinião 
pública sobre a urgência de uma agenda verde?

No ano passado, fui de fato candidato às eleições para o Parlamento Eu-
ropeu por um dos vários partidos verdes na Grécia, meu país de origem. 
Lembro-me que você visitou Bruxelas naquela época e me entrevistou 
para uma TV brasileira. Nenhum dos partidos verdes na Grécia elegeu um 
membro no Parlamento Europeu nessa eleição, em grande medida devido 
à sua fragmentação, falta de organização e recursos. Juntamente com ou-
tros colegas, estamos agora tentando unir os vários partidos verdes na Gré-
cia para um melhor resultado no futuro. Em outros países da UE, porém, 
os Verdes se saíram muito bem, especialmente na Alemanha, de modo que 
seu grupo no Parlamento Europeu agora tem quase 70 deputados. Os Ver-
des têm tido muito sucesso, de certa forma, porque sua agenda foi adotada 
por quase todos os outros partidos, até mesmo por políticos conservadores 
como a atual Presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, que 
apresentou o Acordo Verde Europeu. Para convencer o público sobre seu 
valor agregado, os Verdes precisam ser mais claros sobre suas políticas e 
como elas se diferenciam das demais, enfocando os três elementos da sus-
tentabilidade, ou seja, meio ambiente, economia e sociedade.

8. O Grupo Verdes /EFA e o Parlamento Europeu “têm apelado sistemati-
camente para uma abordagem mais holística que cubra todos os pilares 
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do sistema de asilo e migração da União Europeia”. O que 
significa abordagem holística neste contexto?

Entre os elementos de uma abordagem holística que a 
União Europeia (UE) poderia adotar estão: uma política 
de vistos e migração que permitiria às pessoas fazerem a 
solicitação a partir de seus países de origem e serem sele-
cionadas para obter uma autorização de residência e tra-
balho na Europa; a partilha real de refugiados em núme-
ros correspondentes à população de cada Estado-Membro 
da UE, aliviando assim o peso que agora está colocado so-
bre os países fronteiriços da UE; apoio à criação de opor-
tunidades nos países de origem para manter as pessoas 
seguras e empregadas; e prisão de traficantes de seres hu-
manos.

9. Em sua opinião, como as pessoas internamente deslo-
cadas por desastres foram considerados nas políticas de 
migração?

A Europa, de onde venho e onde estou atualmente basea-
do, não pode acomodar nem mesmo os da Síria e de ou-
tros lugares que merecem proteção como refugiados de 
países devastados pela guerra. Seria um salto significativo 
de fé e cooperação intra-UE se um dia a Europa também 
concordasse em considerar a concessão de asilo a pessoas 
deslocadas por catástrofes naturais e provocadas pelo ho-
mem ...

10. No 75º aniversário da ONU, o que temos a comemorar 
na área ambiental?

Muito progresso foi alcançado na esfera ambiental desde 
a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambien-
te Humano de 1972, que ocorreu em Estocolmo, Suécia. 
Alguns marcos importantes foram a criação do Progra-
ma das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 
a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (UNFCCC) e suas outras duas "irmãs do Rio" que 
tratam da biodiversidade e da desertificação, o Protocolo 
de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada 
de Ozônio, os 17 ODS que tratam de questões ambientais 
etc. Vale a pena comemorar tudo isso e muito mais como 
parte da UN75.
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nacionais para alunos de pós-graduação na Brussels School of 
International Studies, University of Kent. Ele tem mestrado e 
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S
ão muitos os autores contemporâneos, como Er-
mínia Maricato, Flávio Villaça, Raquel Rolnik, Lú-
cio Kowarick, que discutem as características do 
processo de urbanização brasileiro e de seus resul-
tados na construção de injustiças sociais, políticas, 

econômicas e ambientais que se materializam no território. 
O descompasso na oportunidade de acesso à propriedade 
urbana tem raízes históricas profundas que remontam ao 
período da colonização, e (re)produz ainda hoje um proces-
so de segregação urbana excludente. Cabem aos excluídos 
os territórios desprezados pelo mercado imobiliário formal 
e/ou sujeitos a restrições ambientais de uso, como encostas, 
beiras de córregos e áreas de proteção. As ocupações nesses 
espaços apresentam infraestruturas e serviços urbanos pre-
cários, como saneamento, transporte, educação, trabalho, 
energia, e são marcadas por informalidade, ilegalidade, au-
sência de recursos técnicos e fi nanceiros, fundamentadas 
na autoconstrução.

Contraditoriamente, os territórios mais frágeis do ponto 
de vista urbano-ambiental são ocupados por pessoas com 
menos condições de superar as adversidades do meio físico. 
Muitas dessas áreas, caracterizadas pela urbanização precá-
ria, são identifi cadas como de risco de desastres socioam-
bientais, porque combinam fatores naturais e antrópicos 
que intensifi cam tanto a ocorrência de ameaças, como des-
lizamentos e inundações, quanto a vulnerabilidade de co-
munidades expostas. Como a professora Raquel Rolnik, 20 
anos atrás descreveu, esses são elementos que fundamen-
tam a urbanização de risco que permeia nossas cidades.

Trata-se de um contexto em que as pessoas, além de en-
frentar riscos sociais relacionados a situações de desempre-
go, criminalidade, inabitabilidade, falta de acesso a equi-
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pamentos públicos e de serviços 
urbanos, são levadas a conviver 
com riscos socioambientais. A 
conjuntura da realidade está dis-
tante da definição de sociedade 
justa, baseada em princípios que 
buscam maximizar a dignidade 
humana. Edward Soja utiliza-se 
dessa premissa para embasar o 
que ele define como justiça espa-
cial. 

No livro Seeking Spatial Jus-
tice, Soja destaca a necessidade 
de localizar a (in)justiça espacial 
nas condições específicas da vida 
urbana e nas lutas coletivas, a 
fim de alcançar um acesso mais 
equitativo de todos aos recursos 
sociais e às vantagens que a ci-
dade oferece. Dialogando com o 
Henri Lefebvre, em Le Droit à la 
ville, constata-se que a não uni-
versalização do direito à cidade 
é responsável pela injustiça con-
cretizada no território. Portanto, 
a segregação ou o confinamento 
de determinadas camadas da po-
pulação a áreas específicas das 
cidades, promove um apartheid 
social, como identificado por Lú-
cio Kowarick, que submete aque-
les que menos têm condições de 
enfrentar os riscos a que estão 
expostos.

Seguindo essa linha, o cená-
rio de riscos socioambientais 
é de injustiça, essencialmente 
atrelado ao processo de urbani-
zação brasileiro, que escancara 
a segregação espacial das cida-
des numa alocação desigual de 
recursos e que não atende à ne-
cessidade de habitação segura. 
Assim enquanto muitos dormem 
com receio de terem suas casas 

atingidas por um deslizamento 
ou ficar debaixo d'água, outros, 
acompanham essa realidade 
apenas pelo noticiário 1. Ou ain-
da serem despejados por ordens 
judiciais que reconhecem o di-
reito à propriedade e não o direi-
to à moradia ou à cidade como 
aponta o Estatuto da Cidade (Lei 
nº 10.257/01). 

O caso da Macrometrópole Paulista
A injustiça territorial e a desi-

gual distribuição dos riscos pode 
ser observada na Macrometrópo-
le Paulista (MMP), uma nova uni-
dade de planejamento urbano 
que congrega cinco regiões me-
tropolitanas e três aglomerações 
urbanas, um contingente popu-
lacional de mais de 33 milhões 
de pessoas. Segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) 1,4 milhão de 
pessoas vivem em áreas de risco 
de deslizamento, enxurrada e 
inundação na MMP. Mesmo que 
esse número possa variar, seja 
pelos diferentes graus de riscos, 
seja pela qualidade dos dados 
obtidos (falta, ou desatualização, 
de mapeamento), ele é alarman-
te e se distribui de maneira de-
sigual no território. Na Tabela 
1 encontram-se destacados os 
municípios com mais pessoas e 

1 - O diretor Bong Joon-ho retrata, no filme Par-
asita, essa realidade da desigualdade social 
transmutada no território e como os riscos e 
desastres podem atingir a sociedade de ma-
neira desigual. Em uma das cenas do filme, o 
motorista, um dia após ter sua casa inundada 
e ser forçado a ir com a família para um abri-
go, escuta, enquanto dirige, o diálogo de sua 
patroa pelo celular com uma amiga: – Hoje o 
céu está tão azul, e sem poluição. Sim graças à 
chuva de ontem! –  É mesmo. Aquela chuva foi 
uma verdadeira benção! 

domicílios em áreas de risco na 
MMP, sobressaindo-se a RMSP e 
sua principal cidade, São Paulo.

Além do número absoluto das 
pessoas e domicílios em situação 
de risco, nos municípios desta-
cados, foram levantados dados 
referentes ao rendimento nomi-
nal mensal domiciliar per capi-
ta2. A comparação da proporção 
das faixas salariais entre os do-
micílios em áreas de risco e os 
fora dessas localidades, em seus 
respectivos municípios (Figura 
1), traz elementos importantes 
para a discussão sobre a análise 
dos riscos sob a ótica da injustiça 
territorial. 

Primeiramente, os dados da 
Figura 1 demonstram que os re-
sidentes de áreas de risco são 
trabalhadores, uma vez que a 
diferença na categoria sem ren-
dimento, entre a população em 
risco e fora, é percentualmente 
muita pequena, isto é, a imensa 
maioria dessa população gera al-
gum tipo de renda para o próprio 
sustento. Complementarmente, 
com exceção de Limeira e Ati-
baia, nos outros seis municípios 
analisados a população em áreas 
de risco apresentou maiores pro-
porções nas duas faixas mais bai-
xas de rendimento (Até ½ salário 
mínimo e Mais de ½ a 1 salário 
mínimo) em comparação ao res-
tante dos munícipes. Portanto, 
os dados indicam que as pessoas 
que residem em áreas de risco 
são justamente aquelas com me-

2 - Dados da Base Territorial Estatística de 
Áreas de Risco (BATER), originários do cruza-
mento das de áreas de risco monitoradas pelo 
Cemaden e os resultados do Censo 2010.
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nor capacidade fi nanceira de en-
frentamento do problema. Qual 
a viabilidade de uma família que 
possui menos que um salário mí-
nimo per capita para suprir suas 
necessidades básicas de alimen-
tação, saúde, educação e trans-
porte, disponha de recursos, fi -
nanceiros ou não, para investir 
na melhoria das condições de 
segurança de sua moradia frente 
aos riscos socioambientais?

Os riscos socioambientais, 
dentre tantas outras injustiças, 
são apenas uma expressão de um 
sistema hegemônico que exclui e 
segrega, no qual grande parte da 
população é desafi ada a resistir. 
A MMP territorializa a constru-
ção social do risco, historica-
mente produzido pelo processo 
de urbanização das cidades bra-
sileiras, e coloca em evidência a 
luta pelo direito à moradia sau-
dável e segura.
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 Tabela 1 - Pessoas e domicílios em risco (deslizamento, enxurrada e inundação) na MMP

Fonte: IBGE, 2018.

Figura 1 - Comparação entre o rendimento dos domicílios em risco (deslizamento, enxurra-
da e inundação) e do restante do município

Fonte: IBGE, 2018.
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evitar o impacto de um perigo na-
tural imediato e previsível (THE 
NANSEN INITIATIVE 2015b, p. 
28). Se o movimento for predo-
minantemente voluntário, passa 
a ser descrito como migração, 
enquanto a relocação planejada 
é entendida como processo pla-
nejado de instalação de pessoas 
em um novo local. O termo “guar-
da-chuva” para as três formas de 
movimento é "mobilidade huma-
na", usado nesta pesquisa por ser 
capaz de exibir uma imagem ho-
lística dos movimentos humanos 
no contexto de risco de desliza-
mento de terra. 

Com 253 mil novos desloca-
mentos no primeiro semestre 
de 2019, o Brasil foi classifi cado 
como o sexto país mais afetado 
por desastres, depois da Índia, 
Bangladesh, Moçambique, Irã e 
Filipinas (IDMC, 2019b). Esse nú-
mero subiu para 295 mil no fi nal 

E
sse é um trecho de 
uma das dezenas de 
reportagens sobre um 
dos mais recentes de-
sastres associados a 

escorregamento de terra que pro-
vocou mobilidade humana. Em 
média, entre 2008 e 2018, foram 
registrados 24 milhões de novos 
deslocamentos por ano, no mun-
do, em decorrência de desastres, 
o equivalente a uma pessoa por 
segundo. Isso representa três ve-
zes o número de deslocamentos 
causados por confl itos e violên-
cia. Nos últimos 11 anos, foram 
registrados deslocamentos por 
desastres em mais de 190 países 
e territórios (IDMC, 2019a). A ex-
pressão "deslocamento por desas-
tres" refere-se a situações em que 
as pessoas são forçadas ou obri-
gadas a deixar suas casas ou lo-
cais de residência habitual como 
resultado de um desastre ou para 

Erika Pires 
Ramos

Cilene Victor
da Silva

Ronja Winkhardt-Enz

"Na terça-feira, [2 de março de 2020], chuvas torrenciais e des-
lizamentos de terra causaram severos danos no estado de São 

Paulo, Brasil. 23 pessoas morreram, muitas mais estão desapa-
recidas. Centenas de casas estão inabitáveis. Mais de 200 pes-

soas estão desalojadas" (BBC, 2020). 
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de 2019 (IDMC, 2020). Devido à 
extensão do seu território, o Bra-
sil é um país propenso a ameaças 
naturais, incluindo ciclones, in-
cêndios, inundações costeiras e 
fl uviais, tremores de terra, estia-
gens prolongadas, secas e desliza-
mentos de terra. A maioria desses 
eventos está associada ao excesso 
ou escassez de chuva (CAMARI-
NHA et al. 2014). De acordo com 
estudos, como o Atlas Brasileiro 
de Desastres Naturais do CEPED 
2013, os deslizamentos de terra 
foram os principais desastres que 
causaram mortes no Brasil du-
rante a última década, com 2.500 
óbitos no período 2008-2011 (DE-
BORTOLI et al., 2017). 

A mudança climática tem au-
mentado a frequência e a gravida-
de dos desastres. Um aumento na 
mobilidade humana em relação 
a desastres e risco de desastres 
pode, portanto, ser esperado. A 
mobilidade humana no contex-
to de desastres é multicausal, 
sendo a mudança climática um 
fator importante, mas não o úni-
co. Crescimento populacional, 
subdesenvolvimento, governança 
fraca, confl itos armados, violên-
cia, bem como ausência ou inefi -
cácia de planejamento urbano em 
cidades em rápida expansão, con-
tribuem para a mobilidade hu-
mana (THE NANSEN INITIATIVE 
2015a; CAMARINHA et al. 2014). 
Para melhor responder às tendên-
cias atuais e melhorar a avaliação 
dos riscos futuros de desastres, 
é importante produzir, compilar 

e analisar metodicamente dados 
confi áveis sobre mobilidade hu-
mana relacionada a desastres e 
informá-los aos governos locais 
e nacionais (YAMAMOTO et al. 
2018). Manter os governos infor-
mados sobre essa realidade é fun-
damental para que esforços pos-
sam ser feitos para responder aos 
desafi os da mobilidade humana 
relacionada ao risco de desastres. 
Isso se aplica também a acordos 
internacionais, como o Acordo 
de Paris, e em particular o Meca-
nismo Internacional de Varsóvia 
sobre Perdas e Danos da Conven-
ção - Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas (UN-
FCCC) e o trabalho da força-tarefa 
sobre deslocamento, o Marco de 
Ação de Sendai para a Redução de 
Risco de Desastres e os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável 
(IDMC, 2019a). 

Para atingir as metas globais, é 
importante incluir as comunida-
des locais, não como receptoras 
passivas de informações e deci-
sões previamente tomadas, mas 
como protagonistas nas ações de 
gestão de riscos. Neste contex-
to, esta pesquisa aborda precisa-
mente a questão da mobilidade 
humana associada ao risco de 
deslizamento de terra em São 
Paulo, Brasil. A pesquisa é basea-
da em teorias sobre o nexo am-
biente-migração e os padrões de 
mobilidade de acordo com o ciclo 
do desastre. Na Figura 1, são atri-
buídas diferentes formas de mo-
bilidade humana às fases pré-de-

sastre, desastre e pós-desastre. É 
importante reconhecer que exis-
te uma continuidade entre as di-
ferentes formas de mobilidade e 
que a mobilidade humana é sem-
pre "multicausal".

ção popular bem localizada, 
apesar dos obstáculos anterior-
mente apontados.

Segundo dados da Prefeitura 
Municipal, há 51 edifícios aban-
donados por seus  proprietários 
e ocupados por movimentos por 
moradia (PMSP, 2018). Paralela-
mente, há atualmente na cidade 
1.500 imóveis vazios ofi cialmente 
notifi cados pela Prefeitura para 
serem colocados em uso por 
meio do instrumento urbanístico 
do Parcelamento, Edifi cação,  e 
Utilização Compulsórios - PEUC 
(PMSP, 2019). 

Para analisar a relação entre 
o risco de deslizamento de terra 
e a mobilidade humana, é utili-
zada uma metodologia mista. A 
primeira parte abrange um es-
tudo documental, incluindo re-
visão de literatura, compilação 
de bancos de dados, jornais e vi-
sualização com gráfi cos e mapas. 
Uma análise de risco GIS será 
aplicada, onde os dados exis-
tentes sobre perigo, exposição 
e vulnerabilidade formarão um 
índice. O risco de deslizamen-
to de terra resultante do estudo 
documental será comparado ao 
risco percebido pelas pessoas 
que vivem em comunidades pro-
pensas a esses eventos, como é o 
caso das comunidades do Morro 

E N G A J A M E N T O
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Figura 1 - Ciclo do Desastre adaptado com opções de mobilidade humana
Fonte: Baseado em IDMC, 2019a, p. 16.

da Lua (zona sul), Parque Julia-
na (extremo oeste) e Jardim He-
brom (zona norte) em São Paulo. 
Devido ao contexto de pandemia 
(Covid-19), a pesquisa tem sido 
conduzida remotamente. Essas 
três comunidades foram selecio-
nadas após consulta a pesquisa-
dores do LabGRIS-UFABC. En-
trevistas semiestruturadas estão 
sendo realizadas com lideranças 
e membros dessas comunidades 
para compreender e incluir suas 
percepções e opções de resposta, 
com um foco especial na mobi-
lidade humana. Além disso, se-
rão realizadas entrevistas com 
especialistas de universidades, 
institutos de pesquisa, políticos, 

ONGs e grupos de refl exão inter-
nacionais. Durante as entrevis-
tas, serão discutidas diretrizes 
para políticas locais, nacionais 
e internacionais relevantes para 
reduzir a mobilidade humana no 
contexto de risco de deslizamen-
to de terra.

Após as primeiras entrevistas 
com lideranças das três comuni-
dades pesquisadas, foi possível 
conhecer algumas característi-
cas e a dinâmica da percepção 
da comunidade acerca do risco 
de deslizamento de terra. Todas 
as comunidades estão localiza-
das em áreas de risco de desliza-
mento, onde várias famílias estão 
localizadas em setores caracteri-

zados como R3 e R4, risco alto 
e muito alto, respectivamente. 
De acordo com as lideranças, a 
percepção de risco se dá nas res-
pectivas comunidades, em dife-
rentes níveis, uma vez que nem 
todas elas enfrentaram ou pre-
senciaram um deslizamento de 
terra. De qualquer forma, todos 
são afetados pelos riscos, ainda 
que indiretamente, pois há  fa-
mílias que já foram impactadas 
por deslizamentos anteriores ou 
mesmo tiveram de ser removidas 
por causa do risco desta ocorrên-
cia. No Parque Juliana, a própria 
comunidade transferiu cerca de 
10 famílias de um setor de risco 
muito alto (R4) para um onde o 
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risco era menor, dentro da mes-
ma comunidade. No Jardim 
Hebrom, estão tentando evitar 
a relocação de membros da co-
munidade, instalando medidas 
técnicas de redução de risco com 
suporte judicial, enquanto no 
Morro da Lua a demanda é pela 
compensação para os que terão 
de deixar a área. No Jardim He-
brom e no Morro da Lua, o Lab-
GRIS realizou avaliação de risco 
com a participação das comuni-
dades e outros especialistas, o 
que resultou no mapeamento de 
risco que apoiará a tomada de de-
cisões sobre a mobilidade dentro 
da própria comunidade. Impor-
tante destacar que, até o momen-
to, nenhum membro da comuni-
dade manifestou sua intenção de 
deixar o local devido ao risco de 
deslizamento e aqueles que fo-
ram deslocados encontraram um 
novo lugar dentro da própria co-
munidade. Mas isto pode mudar, 
já que as comunidades crescem 
e as chuvas de verão tendem a se 
tornar mais frequentes e inten-
sas, revelando o caráter dinâmi-
co dos riscos. Das entrevistas rea-
lizadas até agora, já se percebe 
que no caso de um deslizamento 
de terra, alguns membros da co-
munidade ficariam impedidos de 
se deslocar. De acordo com as li-
deranças comunitárias, os mora-
dores estão cientes do risco, mas 
devido às condições socioeconô-
micas, eles permanecem na área 
de risco, ainda que isso configure 
risco às suas vidas. 

Na próxima etapa do estudo, 
será incluída a percepção de ris-
co de moradores da comunidade 

com o objetivo de compreender 
o impacto do risco sobre a vida 
diária e se eles deixariam a área 
se os riscos de deslizamento 
aumentassem. As informações 
serão trianguladas com o co-
nhecimento e a experiência de 
especialistas das diversas áreas 
relacionadas ao tema. Ainda 
com resultados preliminares, 
espera-se com a pesquisa con-
tribuir para os estudos sobre a 
temática da mobilidade humana 
e o seu ciclo de vida no contexto 
de desastres, destacando a rele-
vância e a necessidade de incluir 
as dimensões sociais, econômi-
cas, culturais e políticas da mo-
bilidade humana no contexto da 
redução do risco de desastres, no 
nível local, nacional e interna-
cional.
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condições, os moradores fazem 
diversas adequações assim que 
ocupam o edifício, como retira-
da de entulho e limpeza geral. 
Outras, seguem fazendo ao longo 
do tempo, a exemplo de novas li-
gações de água, esgoto e energia 
elétrica, assim como nova divisão 
dos espaços. Muitas vezes essas 
intervenções são realizadas de 
modo precário dadas a escassez 
de recursos e apoio técnico. 

Destaque-se que não se tra-
ta de um problema isolado, pois 
essas ocupações vem se consoli-
dando no município de São Paulo 
como uma alternativa de habita-
ção popular bem localizada, ape-
sar dos obstáculos anteriormente 
apontados.

Segundo dados da Prefeitura 
Municipal, há 51 edifícios aban-
donados por seus  proprietários 
e ocupados por movimentos por 
moradia (PMSP, 2018). Paralela-
mente, há atualmente na cidade 
1.500 imóveis vazios ofi cialmente 
notifi cados pela Prefeitura para 
serem colocados em uso por 
meio do instrumento urbanístico 
do Parcelamento, Edifi cação,  e 
Utilização Compulsórios - PEUC 
(PMSP, 2019). 

A
ocupação de edifícios 
abandonados em 
áreas centrais passou 
a fazer parte das es-
tratégias de luta dos 

movimentos sociais por moradia 
a partir da década de 1990 1, e tem 
dois objetivos principais: superar 
a segregação socioespacial a que 
estão submetidas pessoas que 
vivem em longínquas periferias, 
bem como garantir a função so-
cial da propriedade privada pre-
vista no artigo 5o da Constituição 
Federal de 1988 e no Estatuto da 
Cidade, Lei Federal 10.257/2001. 

Todavia, a ocupação de tais 
edifícios expõe a riscos físicos, 
materiais e jurídicos as pessoas 
aí residentes, dadas as condições 
precárias de edifícios abandona-
dos e sem manutenção durante 
décadas, situação que confi gura 
importantes desafi os para as fa-
mílias e os movimentos por mo-
radia. 

Com objetivo de melhorar tais 

1 - Sobre o tema ver BARBOSA, B. R. Protago-
nismo dos movimentos de moradia no centro 
de São Paulo: trajetória,  lutas e infl uências nas 
políticas públicas. 2014. Dissertação (Mestra-
do em Planejamento e Gestão do  Território) 
- Universidade Federal do ABC, Fundação Uni-
versidade Federal do ABC.

Patricia Maria 
de Jesus

Patricia Cezário 
Silva 
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Figura 1 - Imóveis notifi cados para PEUC e edifícios ocupados.
Fonte: IBGE, 2010; PMSP - PEUC, 2019; PMSP - Ocupações, 2018.

A localização desses imóveis 
revela um espaço em disputa 
onde se concentram tanto os edi-
fícios que seguem desocupados 
e foram notifi cados como os que 

acolhem uma população que se 
não estivesse ali poderia estar vi-
vendo sob riscos socioambientais 
em áreas periféricas ou nas ruas.

O incêndio seguido de queda 

do edifício Wilton Paes de Al-
meida pode ser considerado um 
marco na postura política fren-
te às ocupações. O evento ocor-
rido no Largo do Paissandú em 
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Figura 2 - Ocupação Penaforte Mendes.
Fonte: Eduardo Jorge Canella, 2020.

01/05/2018 desencadeou a forma-
ção de um Grupo Técnico Inter-
secretarial pela Prefeitura de São 
Paulo, por meio da Portaria nº 
353 de 16/05/2018, “com o objetivo 
de realizar visitas técnicas nos imó-
veis edificados, públicos ou priva-
dos,  objetos de ocupações irregula-
res, já identificados pela Secretaria 
Municipal de Habitação  para veri-
ficar as condições desses imóveis e 
emitir relatório de requalificação de 
segurança das edificações”. 

Em um primeiro momento, 
o Grupo Técnico composto por 
representantes da Defesa Civil, 

e das Secretarias de Habitação, 
Licenciamento, Prefeituras Re-
gionais, Assistência Social e Di-
reitos Humanos demonstrou a 
intenção de classificar o risco 
das ocupações a partir de uma 
verificação de diversos aspectos 
de segurança das edificações. A 
participação de representantes 
dos movimentos por moradia, 
de assessorias técnicas e de Uni-
versidades foi fundamental para 
alterar o foco inicialmente dado 
pelo Grupo Técnico ao risco 
como argumento para interdição 
dos edifícios, em direção à indi-

cação de ações de mitigação des-
ses riscos por meio da melhoria 
das condições de habitabilidade 
e segurança dos edifícios ocupa-
dos.

Às 51 ocupações visitadas foi 
apresentado, por meio de docu-
mentos que ficaram conhecidos 
como checklists, um conjunto de 
74 exigências, que se cumpridas 
teriam a função de melhorar as 
condições de segurança e habi-
tabilidade dos edifícios e con-
sequentemente diminuir seus 
riscos físicos e materiais. Três 
ações foram indicadas a todas 
as ocupações: a) o cumprimento 
das exigências do Decreto Esta-
dual 56.819/11, que institui o Re-
gulamento de Segurança contra 
incêndio das edificações e áreas 
de risco no Estado de São Paulo; 
b) a adequação de instalações 
elétricas às NBR 5410, sobre ins-
talações elétricas de baixa ten-
são, e NBR 5419, sobre proteção 
de estruturas contra descargas 
atmosféricas; e c) realização de 
conservação e manutenção de 
instalações prediais. Somando-
-se a outras medidas específicas 
para cada edifício, foram solici-
tadas em média 19 ações mitiga-
doras a cada uma das ocupações.

As vistorias iniciais causa-
ram grande preocupação aos 
moradores das ocupações, pois 
a repercussão negativa da que-
da do Wilton Paes provocou es-
peculações acerca de iminente 
despejo caso não cumprissem 
as exigências feitas pela Prefei-
tura. Quando novas visitas acon-
teceram, aproximadamente um 
ano depois, foram observadas 
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importantes mobilizações de 
lideranças e moradores para o 
cumprimento das solicitações, 
como por exemplo, formação e 
treinamento de brigada de in-
cêndio, instalação de extintores 
de incêndio, iluminação e sina-
lização de emergência, controle 
do aumento do número de famí-
lias na ocupação, redução do nú-
mero de aparelhos por tomada, 
revisão de disjuntores e condu-
tores nos quadros de força, re-
dução e melhoria de emendas de 
fios, acondicionamento de fiação 
exposta em eletrodutos, remoção 
de botijões das residências.  

Nesse contexto, o Projeto de 
Extensão Universitária ‘Quem 
ocupa não tem culpa2: melho-
ria das condições de segurança 
e habitabilidade nas ocupações 
de edifícios no centro de São 
Paulo’ propôs organizar coleti-
vamente algumas dessas ações, 
com participação de técnicos, 
pesquisadores, estudantes, lide-
ranças e moradores da Ocupação 
Penaforte Mendes, localizada no 
bairro da Bela Vista, com cerca 
de 30 famílias. 

As ações ocorreram entre 2018 
e 2019 com periodicidade quin-
zenal na própria Ocupação por 
meio de grupos de trabalho: ofi-
cinas de levantamento dimensio-
nal, oficina de formação de bri-
gada de incêndio, levantamento 
cadastral do edifício, projetos de 
fechamento das unidades com 
dry-wall em substituição ao ma-
deirite, e também aplicação de 

2 - Frase proferida por uma liderança popular 
por ocasião do ocorrido com o Edifício Wilton 
Paes.  

um questionário junto aos mo-
radores para caracterizar o perfil 
da população desta ocupação. 

A experiência mostrou que 
os moradores desta ocupação 
apresentam condições de imple-
mentar parte das melhorias com 

organização, trabalho e recur-
sos próprios, pois muitos deles 
possuem atuação profissional 
em serviços da construção civil, 
como instalações elétricas, hi-
dráulicas e pequenas obras. Para 
outras eles podem até dispor de 

Figura 3 - Dry-wall instalado.
Fonte: Projeto de Extensão ‘Quem ocupa não tem culpa’.
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recursos, mas é fundamental o apoio de profissionais especializados, 
como por exemplo, o projeto de substituição de divisórias de madei-
rite por dry-wall. E há ainda medidas que dependem diretamente de 
concessionárias de serviços públicos e mobilização de recursos de 
alta monta, mediados por políticas públicas de subsídio e ou de fi-
nanciamento, como é o caso da regularização de fornecimento de 
eletricidade, água e gás. 

Considerações Finais
A discussão do Grupo Técnico Intersecretarial foi pautada inicial-

mente pela abordagem do risco de incêndios em outras ocupações 
que trouxessem impactos análogos aos do Wilton Paes, e houve uma 
forte tentativa de criminalização dos movimentos sociais de luta por 
moradia. Neste sentido, foi fundamental o acompanhamento de re-
presentantes de Universidades, assessorias técnicas e movimentos 
sociais durante as visitas às ocupações para reorientar o trabalho do 
Grupo no sentido da recomendação de melhorias a serem implemen-
tadas nas condições de habitabilidade e segurança, e não mais uma 
classificação de risco que pudesse fortalecer o argumento da neces-
sidade de remoção das famílias das ocupações 3.

Por todas as razões expostas sugere-se a replicabilidade de ações 
similares em outras ocupações na cidade de São Paulo. O que não 
significa, porém, advogar que os moradores das ocupações sejam os 
únicos responsáveis pelas melhorias de habitabilidade e segurança 
em tais espaços. 

É fundamental reconhecer que a falta de comprometimento do 
poder público municipal na execução de políticas habitacionais di-
versificadas, e não apenas pautadas no modelo de provisão de unida-
des novas em áreas distantes, contribuem para o agravamento da si-
tuação de vulnerabilidade a que está exposta parcela significativa da 
população paulistana residente em ocupações, não por opção, mas 
por falta dela.   

3 - Sobre a recorrência desse argumento ver MORETTI, R.; CANIL, K.; CARVALHO, C. A utilização 
do risco como argumento para remoções generalizadas.  Disponível em: https://www.observato-
riodasmetropoles.net.br/utilizacao-do-risco-como-argumento-para-remocoes-generalizadas>. 
Acesso em: 10 ago 2020.

Referências
Instituto Brasileiro de Geo-

grafía e Estatística (IBGE). Censo 
demográfico 2010. Disponível 
em: <https://censo2010.ibge.gov.
br/resultados.html>. Acesso em: 
10 ago 2020.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO. Relatório da si-
tuação das ocupações na cidade 
de São Paulo. São Paulo, SP, 2018.

PREFEITURA DO MUNICÍ-
PIO DE SÃO PAULO. Coordena-
doria de Controle da Função 
Social da Propriedade. Relató-
rio Anual 2019 e Plano de Tra-
balho de 2020. Disponível em: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.
br/cidade/secretarias/upload/
PPT%20CEPEUC%20CMPU%20
2019_2020%20RT_FINAL.pdf>. 
Acesso em: 10 ago 2020.



6868

Experiências de 
processos partici-
pativos em ges-
tão de riscos na 
Macrometrópole 
Paulista: O papel 
da educação

Palavras-chave: Cartografi a geotéc-
nica; Cartas geotécnicas; Riscos; Pla-
nejamento territorial; Gestão de ris-
cos. 

na vida (MORIN, 2008), para as-
sim apoiar a construção de uma 
cultura de prevenção de riscos 
de desastres. 

    
Experiências educativas e a 

cultura de prevenção 
Em função da necessidade de 

ações para a redução de riscos de 
desastres, algumas experiências 
educativas para a cultura de pre-
venção começam a despontar na 
Macrometrópole Paulista. Foram 
selecionados cinco projetos, que 
são exemplos de boas práticas, 
por apresentarem caminhos de 
integração, articulação social e 
formação em ERRD. Essas inicia-
tivas podem servir de inspiração 
para outras instituições e comu-
nidades com desafi os similares.

A escola como espaço de pes-
quisa e ação. O Programa Cema-
den Educação  do Centro Nacio-
nal de Monitoramento e Alertas 
de Desastres Naturais (Cema-
den)/Ministério da Ciência e Tec-
nologia e Inovações vem atuando 
desde 2014 no fortalecimento das 
capacidades locais, com vistas à 
formação de uma rede observa-
cional com sistema participativo 

D
as mudanças cli-
máticas à pande-
mia, a educação 
que dialoga com a 
gestão dos riscos 

de desastres deve cuidar sobre-
tudo da prevenção para o exercí-
cio de cidadania - a compreensão 
das causas e da vulnerabilidade 
socioambiental - e, em casos 
extremos, da preparação para 
o exercício de autoproteção. A 
educação contribui para superar 
a alienação e o sentido de impo-
tência, mobilizando o conheci-
mento da realidade para a potên-
cia de agir.   

Para Edgar Morin, a educa-
ção para o século XXI precisa 
ser transformadora e privilegiar 
a construção do conhecimento 
transdisciplinar, da ética da re-
lação indivíduo-sociedade-natu-
reza, e, acima de tudo, “é preciso 
aprender a navegar em oceanos 
de incertezas em meios a arqui-
pélagos de certeza” (MORIN, 
2013, p. 16). Aprender a viver é 
o objeto da educação, e é impor-
tante transformar a informação 
em conhecimento, os conheci-
mentos em saberes (sabedoria e 
ciência) e incorporar a sabedoria 

Samia Nascimento 
Sulaiman

Samantha Zduniak
  

Debora Olivato Rachel Trajber Jonas José da Silva
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de monitoramento e alertas de 
riscos. Cada escola se torna um 
“Cemaden micro-local”, espa-
ço para se pesquisar, entender, 
compartilhar conhecimentos; 
um modo dos(as) jovens fazerem 
ciência cidadã, vivenciarem a ini-
ciação científica e atuarem com 
a sua comunidade na prevenção 
de riscos de desastres. Um dos 
projetos piloto foi no município 
de Cunha - SP, cenário de fortes 
enchentes e escorregamentos 
durante os desastres na região 
do Vale do Paraíba do Sul, em 
2010. Na Escola Estadual Paulo 
Virgínio, mais de 900 alunos do 
Ensino Médio foram organizados 
em grupos de pesquisas sobre 
monitoramento de fenômenos 
que potencializam desastres e de 
percepção de risco. Em uma das 
oficinas do projeto (confecção de 
pluviômetros artesanais de gar-
rafas PET), foi criado um método 
para averiguar e comparar a acu-
rácia da medição de diferentes ti-

pos, modelos e materiais de plu-
viômetros (TRAJBER, 2018). Em 
referência ao Dia Internacional 
da Redução de Desastres/ONU, o 
Cemaden Educação criou a Cam-
panha #AprenderParaPrevenir, 
em 2016, uma ação para mobi-
lizar as comunidades escolares 
e reconhecer e divulgar expe-
riências inspiradoras. Em 2020, 
o tema “Desastres, desastres, de-
sastres. O que podemos fazer? E 
a educação?” aborda a pandemia 
e as mudanças climáticas.

Redes de aprendizagem
Em 2019, a Rede de Educação 

em Redução de Riscos de Desas-
tres do Litoral Norte de São Pau-
lo envolveu educadores e pesqui-
sadores de diversas instituições: 
Câmara Técnica de Educação 
Ambiental do Comitê de Bacias 
Hidrográficas do Litoral Norte, 
Cemaden, Instituto Geológico, 
Diretoria de Ensino de Caragua-
tatuba, Instituto SuperEco, Cen-

tro Estudios Desarrollo Regional 
y Políticas Públicas del Chile da 
Universidad de Los Lagos, e o 
Grupo de Educação Ambiental 
Crítica da Universidade de São 
Paulo. Da parceria nasceu o cur-
so de formação para 60 agentes 
multiplicadores (professores, 
agentes municipais de Defesa 
Civil e lideranças comunitárias) 
que desenvolveram projetos em 
rede para a continuidade e ex-
pansão da ERRD em Ilhabela, 
Caraguatatuba, São Sebastião e 
Ubatuba. 

A comunidade como prota-
gonista. Em 2019, teve início no 
bairro de M’Boi Mirim, em São 
Paulo (SP), e em Rio Branco (AC), 
o projeto Dados à Prova D’Água, 
uma pesquisa-ação inovadora 
para o engajamento da comuni-
dade na coleta, produção, uso e 
circulação de dados sobre inun-
dações em áreas de vulnerabili-
dade socioambiental. Dados es-
ses gerados participativamente 
pela memória da comunidade e 
de escolares, por mapeamento 
participativo e monitoramento 

Figura 1 - Dinâmica “Mosaico da Sustentabilidade” no Curso Educação em Redução de Risco 
de Desastre no Litoral Norte de SP (31/08/2019). Fonte: Fernanda Lima.

Figura 2 - Projeto Dados à Prova d'Água, Comunidade coleta dados e mapeia 
riscos de inundações no M'Boi Mirim (janeiro/2020). Fonte: Rachel Trajber.
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de chuvas com pluviômetros de 
PET, para interação com os da-
dos produzidos pelo sistema de 
gestão de riscos em vários níveis: 
em nível nacional - pelas salas 
de operações do Cemaden e do 
Centro Nacional de Gerencia-
mento de Riscos e Desastres, em 
nível estadual – no Acre, e muni-
cipal – em São Paulo. O projeto 
contribui tanto para uma melhor 
compreensão do contexto local, 
como para provocar transforma-
ções a partir do diálogo interseto-
rial e engajamento comunitário. 
É uma parceria entre a Fundação 
Getúlio Vargas, o Cemaden, a 
Universidade de Warwick (Ingla-
terra), e a Universidade de Hei-
delberg (Alemanha). 

Trabalho integrado entre Uni-
versidade e prefeituras. Em 2019 
a equipe do Laboratório de Ges-
tão de Riscos da Universidade 
Federal do ABC empreendeu o 
Projeto de Extensão “Caminhos 
participativos para a gestão de 
riscos e desastres” junto aos téc-
nicos municipais de Caieiras, Ca-
jamar, Francisco Morato, Franco 
da Rocha e Mairiporã que com-
põem o Consórcio Intermunici-
pal da Bacia do Juqueri, na Re-
gião Metropolitana de São Paulo. 
Um projeto de pesquisa-ação de-
senvolvido em 8 oficinas, e que 
tem por foco central a coprodu-
ção do conhecimento, de modo 
a reforçar o conceito de gestão 
integral de riscos ambientais-ur-
banos, voltada à compreensão 
das causalidades e à redução de 
perigos e vulnerabilidades, por 
meio de processos participativos 
e colaborativos como - café mun-

Figura 3 - Dinâmica de cartografia social com técnicos municipais sobre riscos e vulnerabi-
lidades na Bacia do Juqueri (24/10/2019). Fonte: LabGRis-UFABC. 

Figura 4 - Dinâmica de Mapa Mental sobre Gestão de Riscos com técnicos municipais de 
Franco da Rocha (04/11/2019). Fonte: LabGRis-UFABC.
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dial, mapa mental e cartografia 
social-, levantando com os parti-
cipantes seus saberes e experiên-
cias sobre o território.

O diálogo da Defesa Civil com 
os moradores em áreas de ris-
co. Desde 2013, a Defesa Civil de 
Franco da Rocha atua na redu-
ção de riscos e desastres no mu-
nicípio - considerado como área 
de risco devido a sua topografia 
acidentada. Na busca ativa por 
conhecimentos e efetivação de 
ações que promovam a mitigação 
de impactos diretos aos muní-
cipes, tem sido feito diálogo di-
reto com as comunidades locais 
que habitam principalmente as 
áreas de risco; o que tem sido es-
tratégico para que os moradores 
possam identificar o grau de sua 
vulnerabilidade e atuem na se-
gurança de sua família e de todos 
do entorno especialmente em as-
sentamentos precários. Esse tra-
balho vem surtindo resultados 
positivos, pois os munícipes se 
tornam interlocutores na iden-
tificação do risco, zelando pela 
integridade moral e física dessa 
população.

Conclusão
Foram apresentados neste ar-

tigo alguns exemplos de “boas 
práticas” que podem inspirar a 
formação de cidadãos atuantes 
em ERRD. Na direção contrária 
desses esforços, a Base Nacional 
Comum Curricular, homologada 
em 2018, tornou a educação am-
biental e a ERRD áreas optativas 
aos currículos escolares nacio-
nais, o que representa um re-
trocesso diante obrigatoriedade 

curricular anteriormente indi-
cada na Lei 12.608/2012. Apesar 
disso e, de um cenário complexo 
e desafiador, diversos projetos e 
ações estão ocorrendo no país 
envolvendo multi-parceiros para 
o empoderamento das comuni-
dades.

Todos apontam para a impor-
tância da articulação e parceria 
de instituições e comunidades 
locais, sendo a escola um espaço 
privilegiado. É fundamental dia-
logar com comunidades abertas 
para a aprendizagem continua-
da onde estudantes, professores, 
funcionários, parentes e seus 
parceiros (agentes de defesa ci-
vil, de assistência social, pes-
quisadores, moradores, comer-
ciantes locais...) desenvolvem 
projetos para o entendimento 
das ameaças, vulnerabilidades e 
riscos, além de ações preventivas 
e de preparação e resposta a de-
sastres. 

A participação social ativa na 
gestão de risco é um dos grandes 
desafios da sociedade. Segundo 
Santos (2004), participar é to-
mar decisões de consenso sobre 
aquilo que é do uso ou do direito 
de todos, na presença de todos, 
além de tomar parte, integrar-se, 
reconhecer diferentes interesses 
e promover ajustes. Para atingir 
essa maturidade é necessário 
condições prévias, que passam 
pela formação individual e cole-
tiva, e que seguramente têm, na 
educação, uma grande aliada, e 
nos processos participativos e 
colaborativos, uma estratégia. 
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO

1.	 O tema de cada artigo é sugestão temática 
norteadora por parte dos organizadores para guiar 
os autores, podendo ser alterado pelos mesmos.

2.	 O recorte da Macrometrópole paulista pode 
tanto ser utilizado de forma sistêmica, como recorte 
geográfico ou mesmo a escolha de uma cidade, uma 
região que esteja inserida dentro da MMP.

3.	 Entende-se por MMP o conjunto dos 174 
municípios formados pela soma das regiões metro-
politanas de São Paulo, Baixada Santista, Campinas, 
Vale do Paraíba e Litoral Norte, Sorocabana, além 
das Aglomerações Urbanas de Jundiaí e Piracicaba. 
https://www.emplasa.sp.gov.br/MMP

4.	 O manuscrito deve ser estruturado da se-
guinte forma: Título, autor e co-autores em ordem 
de relevância para o texto, Palavras-chave, introdu-
ção, desenvolvimento do texto, referências. Notas de 
rodapé e/ou de fim de página são opcionais e devem 
ser evitadas ao máximo.

5.	 O texto deve ser redigido no idioma portu-
guês.

6.	 Fonte Arial 11 e espaçamento 1,5 (um e meio) 
entre linhas.

7.	 O texto deverá apresentar as referências ao 
final.

8.	 O arquivo todo do manuscrito deverá ter o 
máximo de 2. Poderá haver excepcionalidades em 
casos de utilização de mapas, gráficos e tabelas 
essenciais a compreensão do texto.

9.	 Título do artigo deve ter, no máximo, 15 pala-
vras.

10.	 As Palavras-chave, devem ser no mínimo 3 e 
no máximo 5.

11.	 Elementos gráficos (Tabelas, quadros, gráfi-
cos, figuras, fotos, desenhos e mapas). São permiti-
dos apenas o total de três elementos ao todo, nume-
rados em algarismos arábicos na sequência em que 
aparecerem no texto.

12.	 Imagens coloridas e em preto e branco, digi-
talizadas eletronicamente com resolução a partir de 
300 dpi.

13.	 As notas de fim de página são de caráter 
explicativo e devem ser evitadas. Utilizadas apenas 
como exceção, quando estritamente necessárias 
para a compreensão do texto e com, no máximo, 
três linhas. As notas terão numeração consecutiva, 
em arábicos, na ordem em que aparecem no texto.

14.	 Número de Referencias não deve ultrapas-
sar cinco.

15.	 As citações no corpo do texto e as referên-
cias deverão obedecer às normas da ABNT para 
autores nacionais e Vancouver para autores estran-
geiros.
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